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DE LA PROVINCIA DE MADRID 
A D V E R T E N C I A O F I C I A L 

U s l e j e a , órlenos y anuncios que hayan de inser-
i t W Í S ! R O L I T I ! ' « O W O I U M K . huí Jemtmljr 

« U e í e roiitieorespccJlTo.jMK cuyo conducto se pa­
saran a lo» L'ditorcs de los mencionados periódicos. 

^ Oteo!*rdend*6deAbrHdem9J 

S«publica todos I03 días «copio los domingos. 

- • • P R E C I O S o a S O S O H I C I O » 

H a . n ^ " / , t u ! ; l , ^ ? - ' ! r , 1 . ' l ' ) a i d l ' 0 ' W P i W t t W mensuales anticipa-
, r " c f ? d e o l U ' 5 ^ «' mes; Sal trimestre: 18 al semestre, v 5*50 

poi un a j o , 1 * 
Soad.uitea MMAMn Ma-Iri I. en ta Administración del Boca 

•ÍX'.Jiií.i *í"!'?0• "*e «'a n p l u i . directamente por 
d/íbu;1' «^«ii A ' < " ' » ¡ ^ « ^ n . con ¡ a c l . s e i . i a i m p a r t e ¡U 

PAUTE OFICIAL 

PRESIDENCIA DEt CONSEJO OE MINISTROS 

S 3 . M M . el R K Y y la RUINA R e ­

g e n t e (Q. D . G.) y .su a u g u s t a R e a l 
F a m i l i a c o n t i n ú a n s i n n o v e d a d e n s u 
i m p o r t a n t e s a l u d e n el Rea l Si t io d e 
S a n l i d e f o n s o . 

M I N I S T E R I O D E L A G O B E R N A C I Ó N 

Real orden. 

l i m o . S r . : E n c u m p l i m i e n t o de lo dis-
puc9to en los Rea l e s dec re tos do 13 d e 
J u n i o Último y 2 3 de J u n i o de 1881 ; e l 
RRY (Q . D . G . ) , y en s u n o m b r e la REINA 
R e g e n t e , so hfr serv ido d i spouer q u e se 
convoque :i oposic iones y e x á m e n e s p u r a 
cub r i r t odas las v a c a n t e s q u e e x i s t a n , e n 
el d í a en q u e h a y a n d e verificarse los 
n o m b r a m i e n t o s , cu l as d ive r sas Secc io­
nes q u e c o n s t i t u y e n el Cuerpo de e m p l e a ­
d o s do Es t ab l ec imien tos pena l e s . 

Se c o m p r e n d e r á n e n la convoca to r ia 
p a r a oposic iones : 

P r i m e r o . L a s p lazas vacan tes de Di­
rec to res , Subd i rec to res v V i g i l a n t e s p r i ­
meros pa ra Es t ab lec imien tos p e n a l e s . 

S e g u n d o . L a s p l a z a s vacan te s d e Di­
rec to re s y V i g i l a n t e s d e cárce les de Au­
d ienc i a , c u y o sue ldo l l e g u e ó exceda d e 
2 .000 pese t a s . 

T e r c e r o . Las p lazas vacan te s de Ad­
m i n i s t r a d o r e s y Oficiales d e Contabi l idad 
d e E s t a b l e c i m i e u t c s pena l e s y las d e 
A d m i n i s t r a d o r e s de careóle* d t Audieu* 
c ia . 

Se c o m p r e n d e r á n en la convocator ia 
p a r a e x á m e n e s : 

P r i m e r o . Lisa p lazas vacantes pa ra 
V i g i l a n t e s s e g u n d o s . 

S e g u n d o . L a s p lazas vacan tes p a r a 

A D V E R T E N C I A E D I T O R I A L 
Las disposiciones de las Autoridades, exéepto tas 

que sean a instancia departí? nopobrc . se insertarla 
ollc «Imente:asimismo cualquier anuncio concernien-
c al servicio nacional que dimane de las mismas; pero 

las de ínteres particular pajaran 'M céntimos de prieta 
porcada linea de inserción. 

Ñaman suelto 60 céntimo* dTpMdIÍI 

Di rec tores de cárce les y V i g i l a n t e s con 
sue ldo m e n o r de 1.500 p e s e t a s . 

T e r c e r o . Las p lazas vacan tes de S u ­
b a l t e r n o s . 

P a r a !a provis ión de es tas vacan te s se 
o b s e r v a r á on las oposic ioucs y e x á m e n e s 
el orden s i g u i e n t e : 

P r i m e r o . Veri f icarán ios ejercicios los 
q u e por l levar m á s de 10 a ñ o s p r e s t a n d o 
servicios en el r a m o se ha l l en c o m p r e n ­
d i d o s e n e l caso d e t e r m i n a d o en el a r ­
t ícu lo 11 del Real decre to de 13 d e J u n i o 
ú l t i m o . 

S e g u n d o . Veri f icarán los ejercicios los 
q u e por se r Di rec tores de E s t a b l e c i m i e n ­
to pena l ó d e cá rce l . V i g i l a n t e s ó S u b a l ­
t e r n o s , previo e x a m e n , A d m i n i s t r a d o r e s 
y Oficiales d e C o n t a b i l i d a d , formeu p a r t e 
del Cuerpo , en v i r tud d e los a r t í cu los 1.° 
y 2 .° del Real dec re to de 2 3 de J u n i o do 
1881 , s i e m p r e que sean m a y o r e s de 2 5 
a ñ o s . 

T e r c e r o . Veri f icarán los ejercicios t o ­
dos los q u e , no e s t ando inc lu idos e n los 
d o s n ú m e r o s an t e r i o r e s , deseen t o m a r 
p a r t e en el c o n c u r s o . 

Los n o m b r a m i e n t o s recaeráu en los 
a p r o b a d o s ; pref ir iendo los del p r i m e r t u r ­
n o á los de l s e g u n d o , y éstos á los del 
t e r c e r o ; d e n t r o d e c a d a t u r n o se prefer i ­
r á n los q u e o b t e n g a n mejores calif icacio­
n e s n u m é r i c a s , y en i g u a l d a d de cal i f ica­
c iones , los do m a y o r c a t e g o r í a ó m á s a n ­
t i g ü e d a d eu el Cuerpo á p ropues t a de l 
T r i b u n a l . 

Las so l ic i tudes p a r a t o m a r p a r t e en 
las oposic iones y e x á m e u e s se p r e s e n t a ­
r án con los d o c u m e n t o s q u o ac red i t en los 
requ i s i t o s ex ig idos den t ro do dos m e s e s , 
á con ta r desde la publ icac ión de la c o n ­
vocator ia c:i la Gacela de Madrid, e n e l 
Negoc i ado de l P e r s o u a l d e la Direcc ión 
g e n e r a l del r a m o 

Los ejercicios t e n d r á n l u g a r p a s a d o s 
q u e s e a n c u a t r o meses desde la pub l i ca ­
ción de l a convocator ia y de les p r o g r a ­
m a s a p r o b a d o s en la Gaceta de Madrid. 

De Real o rden lo d i g o á V. I p a r a s u 

I conoc imien to y efectos c o n s i g u i e n t e s . 
1 Dios g u a r d e á V. I . m u c h o s a ñ o s . Madr id 
I 4 de Agos to do 1886 . 

G O N Z Á L E Z 
S r . Direc tor g e n e r a l d e E s t a b l e c i m i e n t o s 

p e n a l e s . 

Programas para Directores, Subdirec­
tores y Vigilantes primeros. 

Programa de .Derecho j>eneU. 

Sección 1.* F u e n t e s de la l eg i s l ac ión 
p e u a l e s p a ñ o l a respec to á los de l i tos co ­
m u n e s y espec ia les . 

2.° E s t r u c t u r a del Código p e n a l . De 
c u á n t o s l ibros se c o m p o n e n . Ma te r i a s 
p r inc ipa les q u e a b r a z a c a d a u n o d e o l ios . 

3 . " Definición de l de l i to . 
4 .* E n q u é se diferencia el deli to do 

la i m p r u d e n c i a t e m e r a r i a . 
5 .* Q u é se en t i ende por fal ta . 
6 . ' ¿A qu iénes co r re sponde el s u m a ­

r io , y eu el ju ic io o ra l el conoc imien to y 
cas t igo d e los del i tos? J u e c e s c o m p e t e n ­
tes en las dos ins tanc ias p a r a j u z g a r y 
c a s t i g a r las fal tas . 

7.* C a r a c t e r e s del del i to en s u s t r e s 
e s t ados de t en t a t i va , f rus t rado y c o n s u ­
m a d o . L a conspi rac ión y proposición ¿son 
s i e m p r e p u n i b l e s ? ¿ H a v fnltas f rus t ra­
das? 

8.* ¿Quiénes son l as pe r sonas r e spon­
s a b l e s d e los del i tos y las faltas? ¿ E n q u é 
concep to p u e d e n ser lo? 

9 . a ¿Quiénes son los au to res de n n 
deli to ó falta? ¿Quiénes los cómpl ices? 
¿Quiénes los e n c u b r i d o r e s ? ¿ H a y c a s o s 
en q u f és tos e s t án exen to s de p e n a ? 

10. T o d o s los q u e e jecu tan ac tos p e ­
n a d o s por la ley en el concepto de de l i tos 
¿es tán s i empre suje tos a l ca s t i go y e n 
i g u a l e s proporc iones? 

1 1 . C i r c u n s t a n c i a s q u e e x i m e n de res ­
ponsab i l i dad c r i m i n a l . 

12 . C i r c u n s t a n c i a s q u e a t e n ú a n l a 
responsab i l idad c r i m i n a l . 

13 . C i r cuns t anc i a s q u e a g r a v a n l a 
responsab i l idad c r i m i n a l . 

14. R ' p u t á u d o s e los deli tos g r a v e s ó 
m e n o s g r a v e s , ¿en q u é se di fs rencian los 
u n o s d e los o t ros? ¿Cuá les son del i tos 
g r a v e s ? ¿Cuáles son m e u o s g r a v e ? ? . 

15. Clasificación de las p e n a s . ¿ Q u é 
se e n t i e n d e po r la d e privación d e l iber­
t ad? ¿Cuá les son l a s q u e so l amen te las 
r e s t r i n g e n ? ¿Cuá les son la* q u e recaen 
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sob re los de recho* pol í t icos ó sobre la 
propio d a d ? 

16 . ¿Cuál de ias p e n a s afl ictivas, se ­
gu í ) Ir. esca la g e n e r a l , es la m á s g r a v e 
d e todas? L a m u l t a ¿es p e n a afl ict iva, 
cor recc iona l ó leve? 

17 . Disposición de las p e n a s en esca ­
la s . F i n á q n e co r r e sponde en el Código 
pena l ia d i s t r ibuc ión d e l a s p e n a s e n e s ­
ca l a s . 

18 . ¿ l í x i s t e n e n r ea l idad en el Códi­
g o pena l p e n a s \ e rpe tuas? ¿Cómo to rmi -
l ian l as pena* á q u e el Cód igo ap l i ca e s t a 
d e n o m i n a c i ó n ? 

19. ¿ Q u é fecha h a b r á do se rv i r d e r e ­
g a l a d o r a p a r a fijar el d í a en q u e el reo 
c o m i e n z a á e x t i n g u i r s u c o u d e u a ? 

2 0 . Modificaciones que p u e d e n sufrir 
l a s p e n a s , t e u ; e n d o eu c u e n t a l a e d a d , 
s e x o , e s t ado pa to lóg ico , e t c . , do los pe ­
n a d o s . 

2 1 . Q u e b r a n t a m i e n t o de c o n d e n a . Pe ­
n a s q u e el Cód igo s e ñ a l a e n el caso de 
q u e b r a n t a m i e n t o de c o n d o n a . 

2 2 . La fuga d e los penados do les E s ­
t ab l ec imien to s ¿es s i empre pun ib le? 

2 3 . Ex t inc ión d e la responsabi l idad 
por m u e r t e de l reo y c u m p l i m i e n t o do 
c o n d e n a . P lazos en que ia m u e r t e del reo 
no e x t i n g u e l a responsab i l idad p e n a l , 
¿ p u e d e influir cu es ta t e rminac ión la 
e d a d del p e n a d e ? ¿ C u á n d o y cómo? 

2 4 . Kxt inción de la r e sponsab i l i dad 
pena l por a m n i s t í a ó i n d u l t o . S u s dife­
r e n c i a s . 

2 5 . Ex t inc ión d e la r e sponsab i l idad 
pena l por prescr ipc ión de l de l i to y la pe­
n a . Condic iones q u e ee e x i g e n á c a d a u n o . 

2 6 . Clasificación de los del i tos con 
a r r e g l o al l ibro s e g u n d o de l Código p e ­
n a l . ¿Qué se en t i endo por del i tos de t ra i ­
c i ó n , rebel ión y sedic ión? ¿Qué por de l i ­
tos d e a i l i tados con t r a la Au to r idad y 
desacate? 

2 7 . E n t r e los de l i tos c o m u n e s , d e n t r o 
do la esfera en q u e los coloca el Cód igo , 
¿ h a y a l g u n o s q u e t o n g n n relación e x c l u -
N V ; I COL. los emp leados públ icos? ¿Cuá les 
s o n ? 

2 8 . ¿Qué pena i m p o n e el u r t . 2 7 4 del 
Código a los cjao ex t ra jesen de las careó­
les ó de los Es t ab l ec imien tos peua le s a l ­
g u n a persoua de ten ida en ellos ó a la que 
p ropo t c ioue su evas iou? 

2 9 . ¿Quó pena s e ñ a l a el a r t . 3 7 3 del 
C ó d i g o p a r a el funcionar io públ ico c u l ­
p a b l e do conn ivenc i a eu la evas ión da un 
p r e s e ? 

3 0 . S i endo los del i tos d e falsificación 
d e . d c c u m e u t n » los q u e oíroceu m a y o r e s 
y m a s var iados c a r a c t e r e s , ¿cómo los d e ­
fine el Código bajo un p u u t o d e vista g e ­
n e r a l en los ocho n ú m e r o s d e su a r t . 314 
y que* pena les seña la? 

3 1 . ¿ C u á n d o >e en t i ende comet ido u n 
de l i to con t r a las pe r sonas? ¿ C u á n d o con­
t r a l a p rop iedad? ¿ P u e d e uu solo de l i to 
afectar d i r e c t a m e n t e a ia propiedad y á 
l a s pe r sonas? 

3e* ¿Cuá les son los del i tos q u e a t a c a n 
d i r e c t a m e n t e á la l iber tad y s e g a : ¡ J ad 
d e las personas? ¿Cuáles son los q u e so 
c o m e t e n c o n t r a la p rop iedad? 

3 3 . ¿Quó ce c u t i e n d o por del i to con ­
t r a e l ho i 'o r? ¿Quó se e n t i e n d e f.or de l i to 
con t r a la h o n e s t i d a d ? 

3 4 . E n t r e los del i to* con t r a las p e » 
ñ a s , cuá l e s son los m u s g r a v e s y ¡ u e c o n 
m a y o r e s peuas se c a s t i g a n ? E n t r e los d e ­
li tos con t r a la p rop iedad ¿cuale* es tán en 
i g u a l caso? 

3 5 . I n d o l t o s , L e y q u e r e g u l a el ejer 
c i r i o de es ta g r a c i a , fieos q c e pueden s e r 
i n d u l u d e s . E x c e p c i o n e s . Ciases y efectos 
del i u d u l t o . 

3 6 . P roced imien to p a r a ob tener e! in 
d o l i ó . ¿A quidu co r r e sponde ¿u aplic* 
c ión? Condií iones del i n d u l t o e n l as p e ­
n a s p e c u n i a r i a s . 

3 7 . I n t e rvenc ión d e los Je fes d e los 
E s t a b l e c i m i e n t o s pena les en loa expe ­
d i e n t e s d e i n d u l t o . 

P r o g r a m a d e C o n t a b i l i d a d g e n e r a l d e l 
E s t a d o , y e s p e c i a l d e E s t a b l e c i m i e n t o s 

p e n a l e s . 

1 . a Definición de la H a c i e n d a puon-
c a . Pre lac ión d e la Hacer:-::» ; úb. icu en 
c o n c u r r e n c i a con ot ros ac reedores ; ex ­
cepc iones d e es ta pre lac ión y razones d e 
l e g a l i d a d en q u e la m i s m a so a p o y a . 

2 . a Responsab i l idad de los emp!eado3 

q u e c a u s a r e n perjuicios á la H a c i e n d a 
por comis ión ú omis ión . 

3 . a ¡secciones en q u e se div ide la con­
tab i l idad ó in t e rvenc ión d e la Admin i s ­
t rac ión del E s t a d o , y a t r ibuc iones de ca ­
d a u n a . 

4 .* M a n e r a d e efec tuarse el servic io 
d e contab i l idad en c a d a a ñ o económico , 
t a n t o por pa r l e de la T e n e d u r í a de l ibros 
c o m o por los a g e n t e s d e la A d m i n i s t r a ­
ción y del Teso ro . 

5 .* B a l a n c e d e la s i tuac ión y b a l a n c e 
g c u c r a l de la s i tnac ióu : por quión , a n t e 
qn ión y cu c u á n t o t i empo se r i n d e : e x ­
t r e m o s q u e debo c o m p r e n d e r d icho ba ­
l a n c e . 

6.* Keg i s t ro de e n t r a d a le todas las 
re l ac iones y c u e n t a s en Sec re t a r i a : cómo 
s e forma: p roced imien tos c o n t r a los c u e n ­
t a d a n t e s morosos . 

7 .* E x a m e n , operac iones y t r ami t a ­
c ión do las re .ac iones y c u e n t a s on T c n e -
d u r í a . 

8.* E x a m e u , ope rac iones y t r a m i t a ­
c ión do las re lac iones y c u e n t a s en la 
C o n t a d u r í a do e x a m e n do c u e n t a s . 

9 .* ü b l i g a c . o u e s del E s t a d o , p r e s u ­
pues tos : división d e los p r e s u p u e s t o s , 
t i empo do su d u r a c i ó n : d i s t r ibuc ión do 
fondos por cap í tu los . 

10. O r d e n a d o r g e n e r a l d e pagos del 
E s t a d o : O r d e n a d o r e s s ecunda r io s : qu i én 
los n o m b r a : resp .nsabi l idad de los Orde­
nadores 

1 1 . I n t e r v e n t o r e s : su n o m b r a m i e n t o 
y r e s p o n s a b i l i d a d . 

12. T r i b u n a l de C u o u t a a : au j u r i sd i c ­
c ión , c a t e g o r í a s y atribuciones.* 

13 . Proced imien to del ju ic io do c u e n ­
t a s u n t o el T r i b u n a l . Recurso con t r a las 
s e m e n c i a s p r o n u n c i a d a s por las Sa las ; 
sus tanc iac ión de es t e s r ecu r sos . 

14. F o r m a c i ó n y t r ami tac ión d e los 
exped i en t e s de a l cances y desfalcos: pro 
c e d i m i c u t o que debo s e g u i r s e en los mis 
moa p a r a el reintegró y r ecu r sos q u a e n 
ellos puedan ut i l izarse . 

1 5 . T rami t ac ión de loa exped ien tes 
d e cance lac ión do fianza: recurso cont ra 
los fallos ca loa m i s m o s reca ídos . 

10 . Sus tunc iac ióu de l p roced imien to 
cu rebe ld ía c o n t r a c u e n t a d a n t e s de igno 
r ado p a r a d e r o . 

17 . F o r m a c i ó n de p resupues tos en loa 
p e n a l e s . — G a s t o s r ep roduc t ivos . — O r g a ­
nización y núm» ro ilo t a l l e r e s . — D i s t n 
bucióu y apl icación d e los p roduc tos o 
r e n d i m i e n t o s de los m i s m o s . 

18. N ú m e r o y definición de l as c u e n ­
tas q u e los Jefes de los presidios l i cúen 
ob l igac ión du re . itir á la Dirección g e ­
nera l i nc lusas las de s u m i n i s t r o s ; docu ­
m e n t o s q u e c o n s t i t u y e n c a d a una de d i ­
c h a s c u e n t a s , y p roced imien tos q u e se 
s i g u e n h a s t a su comple t a t e rminac ión 

19. R e s e ñ a do las disposiciones m á s 
i m p o r t a n t e s d i c t adas eu ma te r i a de Con­
t a b i l i d a d d e s d e la publ icac ión d e las Or 
don antas . 

p a r a ser potable y c a u t i d a d necesar ia a l 
de t en ido por d í a p a r a sat isfacer s u s n e ­
ces idades i nd iv idua l e s y serv ic ios del E s ­
t ab l ec imien to . 

8.* Condic iones h ig i én icas q u e deben 
t e n e r l a s l e t r i n a s : a p a r a t o s fijos ó movi ­
b le? ; s u s ven ta jas é inconven ien te s ; d e s ­
infección; p o z : s n e g r o s ; s u s i n c o n v e n i e n ­
tes y p e l i g r o s . 

9 / Mobiliario q u e c a d a preso debo t e ­
ner ; c a m a , condic iones quo son precisas 
bajo el p o n t o do vista de la h i g i o u e . 

10 . Ver t idos , s u s cond ic iones s e g ú n 
la es tac ión , a s í pa ra el h o m b r e c o m o p a r a 
la muje r ó el m u c h a c h o , influencia h i ­
g i é n i c a do é s to s , desinfección «le és tos y 
as d e m á s r o p a s : idea d e los a p a r a t o s y 

t e m p e r a t u r a necesa r i a p a r a q u e m u e r a n 
los o r g a n i s m o s infer iores . 

1 1 . A l i m e n t o , definición y divis ión, 
c a n t i d a d e s de ázoe , c a r b o n o y a l ú m i n a y 

ra?^ q u e son necesar ias para el sos ten i ­
mien to do la v ida . 

12 . T r a b a j o , paseos y qu ie t i smo ; in­
fluencia sobro l a s a l u d . In te rva lo e u t r e 
c o m i d a ; c o n d i m e n t o s y beb idas f e rmen­
t a d a s y a l cohó l i ca s , su inf luencia sobre 
la s a l u d . 

1 3 . T a l l e r e s , su o r i en tac ión , capac i ­
d a d y ven t i l ac ión , é indicación d e las raa-
teriad q u e p u e d e u se r noc ivas á ia s a l u d , 
y p recauc iones q u e e n c a d a caso d e b e n 
a d o p t a r s e . 

14. L impieza y aseo pe r sona l , modo 
de ev i ta r la infección du s u s ropas , cor te 
de pelo , lociones y b a ñ o s g e n e r a l e s , s u s 
ven ta jas para la s a lud dol p reso . 

15 . L i m p i e z a do ios d e p a r t a m e n t o s 
d e c u a l q u i e r a c l a se , d o r m i t o r i o s , ta l le -
rea, e t c . , e t c . ; modo mejor de hacerla, 
fumigac ioucs y des infecciones; cómo se 
hacen y c u á l e s son prefer ib les . 

10. Inf luencia de l as pas iones en la 
s a l u d d e los p e n a d o s , med ios d e n e u t r a ­
l izar las . 

J 7 . E n f e r m e d a d e s físicas y mora les 
á q u e es táu p red i spues to s los p e n a d o s . 

18 . Reposo y s u e ñ o , su Influencia so­
bre la s a l u d . 

19 . In f luenc ia q u e el a i s l amien to ce ­
l u l a r t iene pobre los pas iones y facul ta­
des in te lec tua les d e los penados" 

s u s venta jas ó inconvenientes .—-T^v.• 
l io re de los q u e sólo es tán P r e s o s . J ^ Q ^ 
in t e rvenc ión p u e d e tener el 
es te t raba jo? 

1 1 . ü o la h i g i e n e en los 

E s t a a ? 

Programa de nociones de higiene 
publica y especial de las prisiones. 

1 . a Qué es h i g i e n e y cómo se divide 
cons iderac iones ace rca de su u t i l idad 

2 . a Cuá l e s la mejor or ientación de 
u u Es t ab l ec imien to p e n a l : cuá les deben 
se r s u s d imens iones con a r r e g l o al n ú m e ­
ro de r ec lusos , y q u é si t ios ueben o c u p a r 
las ce idas o rd ina r i a s , l a s de cas t igos y 
las do enfe rmer ía . 

3 . a E s indiferente la or ientación de 
las c e l d a s p a r a todos los p a n a d o s . 

Q u é d i m e u s i o u e s d e b e n t ene r , y q u é 
inf luencia se concede á l a l u z . pav imen to 
y co lor de l a s pa redes sob re la s a l u d . 

4 . a Del a i r e , su composicióu q u í m i c a , 
c a n t i d a d q u o uu h o m b r e neces i t a r e n o v a r 
por h o r a , a i re conf inado; su influencia so ­
b re e l o r g a n i s m o , ven t i l ac ión y medio d e 
sos tene r l a en las ce ldas y a l a s del ed i ­
ficio. 

5 . a Calefacción, g r a d o de t e m p e r a t u ­
r a s ; influencia del frío; apa r a to s p a r a co ­
n o c e r l a ; medios d e l levar la á cabo y n ú ­
m e r o de d í a s d o r a n t e u u a ñ o . 

6 . a L u z n a t u r a l y art if icial ; su in­
fluencia sobre la s a l u d ; y e n t r e la art if i­
c ia l , c u á l tea la prefer ible , la de g a s , l a 
de pet róleo, la de ace i te ó ta e léc t r i ca , ba ­
j o el p o n t o d e vista d e la h i g i e n e . 

7 . a A g u a , coudic ioues q u e debe t ene r 

Programa de legislación penitenciaria. 

Parte general. 

1 . a Del r é g i m e n pen i t enc i a r i o .—Su 
objeto y e x t e n s i ó n . — B r e v í s i m a ind ica ­
ción de loa d iversos s i s t e m a s pen i tenc ia ­
r ios . 

2 . a Not ic ias de a l g u n o s de los p r inc i ­
pa les re formadores y escr i to res de de re ­
cho pena l y s i s t e m a s pen i t enc ia r ios . 

3 . " Cr i t ica de l as i m p u g n a c i o n e s q u e 
se h a c e n á les s i s t e m a s pen i tenc ia r ios . 

4 . a L i g e r a i dea d e los Congre sos pe 
n i t euc ia r io s ce l eb rados en F ranc fo r t , 
B r u s e l a s , L o n d r e s y S t o k o l m o . — R e s e ñ a 
del ce l eb rado eu l iorna y not ic ias de s u s 
a c u e r d o s . 

5 * Condic iones g e n e r a l e s q u e debe 
r eun i r el t r a t a m i e n t o pen i t enc ia r io , cua l ­
q u i e r a q u e sea el s i s t e m a q u e se a d o p ­
t e . — E d u c a c i ó n mora l y r e l ig iosa .—Ius 
t r acc ión .—Traba jo .—Higieue . 

0 . a De la educac ión mora l y re l ig io 
s a . — S u neces idad para c o u s e g u i r la re 
forma de los d e l i n c u e n t e s . — D e l cu l to en 
l a s p r i e iones .—Expl i cac ión d e la to leran 
c ia re l ig iosa q u e c o n s a g r a la Cons t i tu ­
ción v i g e n t e . 

7 . a De la i n s t r u c c i ó u . — E x t e n s i ó n q u e 
d e b e t e n e r la e n s e ñ a n z a en las prisio 
ne s .—Bib l io t eca s .—Cond ic iones q u e d e 
be satwfucer l a l e c t o r a en las p n s i o 
u e s . 

8 . a Del t r aba jo eu las p r i s i ones .—Sn 
neces idad y ven ta jas .—Condic iones q u e 
d e b e r e u n i r el t r aba jo para q u e r e s p o n d a 
a l fiu raoralizador d e la pr i s ión .—Concu 
r r enc i a del t raba jo en las p r i s i o n e s . — 
Medios de imped i r l a ó a m i n o r a r los per­
ju ic ios q u e p u e l a n p r o d u c i r en el t raba jo 
Ubre . 

9 . a De la h ig i eue cu las p r i s i o n e s . — 
Objeto q u e d e b e p roponerse y medios 
quo d e b e n ponerse eu prác t ica p a r a con ­
s e g u i r la s a l u b r i d a d d e es tos Es t ab l ec i ­
m i e n t o s . 

10. S i s t ema d e t raba jos por c u e n t a de 
la A d m i n i s t r a c i ó n . — S i s t e m a de c o n t r a ­
t a s . — E x a m e n de uno y o t ro , i nd icaudo 

presidios 
¿Se d e b e i m p o n e r a los que sólo están 
pr is ión p r e v e n t i v a el t r a tamien to hi C¿ 
nico q u e se cons idere conveniente? 

12. Del persona l penitenciario.—..r». 
ben formar cue rpo separado los einnleid 
d e cá rce le s y los de penitenciarías?!!! 
J u i c i o cr i t ico d e la a c t u a l o r g a n i z o 
del persona l de cá rce le s y presidios 

13 . I m p o r t a n c i a y aplicación de 1 
es tad í s t i ca de las pr i s iones .—Su estad 
a c t u a l en E s p a ñ a . — I d e a y juic io critica 
d e la es tad í s t i ca jud ic i a l de 1881 e u ? 
re lac ión con las pr i s iones—Elemento , 
q u e debe c o m p r e n d e r u u a estadística 
n e r a l de las p r i s iones , y acuerdos de ] 0 r 

CoDgresos i n t e rnac iona l e s de estadística 
sobre es io p u n t o . 

De la prisión precenlioa. 

14. De la pr is ión preventiva.—.¡> u 0 ^ 
j e t o . — S u s ca rac te res .—Condic iones 
debe l lenar el r é g i m e u prevent ivo . 

15 . P rop iedad d-Í los cdi:icios carce­
lar ios . — En q u é concepto abonan 1& 
A y u n t a m i e n t o s y Diputac iones los gasta 
ca rce la r ios . Disposic iones v igentes sobf? 
es tos ex t remos .—Clas i f icac ión de lases;*, 
ce los . 

10. ¿Deben depende r del Poder cen­
t ra l d i rec ta y exc lu s ivamen te las prisio­
nes carcelaria.*, ó c o n v e n d r í a la deseen-
t r a l i zac ióu do es te servicio? 

17 . Au to r idades y pe rsonas que pue­
deu proceder á la de tención ic un ciad*, 
d a u o y c i s o s eu q n e ésta pue.la tcotr 
l u g a r . — K ¡ . . M . v • - : • • > ; r:i .n i.;. 
misión d e un d e t e m ¿o en u n a cárcel.— 
T iempo m á x i m o q u e puede dura r la de­
tenc ión .—Obl igac ióu del Jefe do uua cár­
cel c u a n d o a d m i t e uu de ten ido . 

LS. Au to r idades ¡pie pueden decretar 
la p r i s ión .—Requis i tos q u e debeexigirel 
Jefe de la cárce l pa ra la admisión de oa 
preso.—Notif icación de l.I pr is ión.—TD> 
m i n e e n q u e debe d ic ta ra , y deberdsl 
Jefe para e ludir !a re?punsabi . idad ooqne 
pud i e r a i ncu r r i r por el t ranscurso exce­
sivo de l m i s m o . 

19. De ia iv.;.I:m.;.:<•;::•• m. — Quién 
puede dec re t a r l a y t i empo máximo de ia 
d u r a c i ó n . 

2 0 . Modir tcacionesquo la ley de ordes 
publ ico es tab lece ace rca do la deteftCJQe» 
y pr i s ión provis ioual , c u a n d o s o b a de­
c l a r a d o el e s t ado excepc iona l . 

2 1 . Reforma carcelaria.—Disi»o*icio-
nes v i g e n t e s sobre las reformas de lo» 
edificios y del s i s t ema carcelario.—ái*** 
m a s c a r c e l a r i o s . — J u i c i o crítico de loe es> 
s a y a d o s y pues tos en prác t ica , y en aspe* 
c ia l idad ei c e l u l a r . ¿ . 

2 2 . C i r c c t modelo de M a d r i d . — S * -
c ia d e s u h i s to r ia y d e su reglamento t* 
re lac ión coa ui t r a t a m i e n t o preventivo. 

2 3 . Del servicio rel igioso en 
c e l e s . — F o r m a en quo d be atenderse EF» 
servicio y cons iderac iones q a e ^ e ü f^ x - i . 
ue rse p resen tes p a r a a rmoniza r e 
m e n d e la pr is ión con la libertad 4flH 
conc ienc ia de l de t en ido ó p reso . 

2 1 . D e la i i i í t ruccióu.—TendeuctfJ 
l ími tes q u e d e b e n d e t e r m i n a r 1» 
sión y objeto de la enscña t i za .—BiuW* 
c a . — Í U impor t anc ia . Pr incipios ' l o e ~T 
ben t ene r present-j al e l eg i r las BibO^T 
c a s p a r a ¡;IS cá rce les y a i facilitar .<*t** 
á los presos p reven t ivos .—Per iód ico*^ 
Disposiciones v i g e n t e s sobre su a 4 s l * * r 
en las pr i s iones y j u i c io crítico de j 3 * ^ 
m a en c u a n t o á ios presos p r e v e o n t W M 

2 5 . De la o rgan izac ión dei t ra tojo 
fata « .árceles .—Estado ac tua l de 
v i c i o . — R e g l a s .que deben tencree Pr*JS 
tes p a r a la elección d e los t r a b a j a r^. 
¡a . p . icacnm de l a s u t i l idades V {*r* J 
p e t a r el de r echo del preso en cosa*» 
ejercicio d e su profesión. ^a-

2 0 . De la h i g i e n e de las cárce tes :E¡fc 
cipios h i g i é n i c o s q u e pueden set 
t o r io - p a r a 1 s de ten idos y P^^Jtof 
c u a n t o á s u s p e r s o n a s y en c o s a » 
d e p a r t a m e n t o s q u e o c u p a n . ¡s* 

2 7 . Se rv ic io d e e n f e r m e r í a s J ^ p i 1 

cá rce les .—Condic iones que a p ^ ^ r * * 1 

( h i g i é n i c a s d e b a u r e u n i r las enie* 
p a r a q u e no p e r t u r b e n el régimen 
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ma ensoto 

Derechos do los presos enfer-
á as is tencia facu l ta t iva . 

ta* c " " - " t o g y a l imen tac ión . * ^ i c a í £ la a l imentac ión de los p r e -
* ^ J o t o del deber de la A d t m u t s . 

• o * . - L O l ' u | í f l respecto a la a l imen tac ión 
¡¡1*50 P ^ l ü e r c c h c s do óstos y for-

E n a l b e n ser a t end idos . 

¿9. 
"*J! Vomonicsción d e los p r e s o s . -

* I N A N E deben tenor l u g a r . - L i -
po rn i a e " ^ C o m u n i c a c i ó n de los presos 
aitteloues. g Q g f ami l i a s .—Comonica -
flflferBl°r medio de la co r re spondenc ia .— 
riOa P ° r J¡ ¿ t r echos del Director de la 
D« l' f if e s

 c u a o t o á la cor respondenc ia . 
^ n Del r < H m e n in ter ior de la cá rce l . 

a c i o n e s que pueden imponerse A los 
L ^ c n » " ^ cometen faltas a n t e ol ró-
5 2 Ü del Es tab lec imiento .— O r g a u i z a -
í i n , í ! u [os diferentes s e r v i c i o s . — A g r u -

• es Q u e P u e ( ^ e n c s t a b l c c - r s e pa ra 
S c a r l o s presos y las cárce les sonie-

! t al * i ^ e m a d e a o l o u i c r í i c i d n , y base 
í deberán tener p resan te pura q u e la 

3¡¡¿iflc»ción sea la m a s conven ien te . 
al Departamentos espec ia les en las 

,4r^loe.—Preferencia q u e puede couce -
A.MO ú los V**cs ( l u c 0 C U P : i " d e p a r t a -
rocoto do p»«<>. á 1 0 8 Polít icos y a los j ó -
T ^ 4 lo« p r * c s ( 1 , 1 C o c u l ) : 

t C S T Circclcs p a r a umje res . — C o n d i -
ooo deben sat isfacer y neees ida -

HOTciat deben a t e n d e r , t a n t o c u a n t o ou 
Sfolo» independientes, cerno c u a n d o 

establecidos eu las m i s m a s cá rce les 
tetioadas a hombres . 

33. Justas auxi l iares de cárce les , fina 
uMbocioiics en c u a n t o a l r é g i m e n de las 
árceles.—Disposiciones v igen tes uu es ta 
materia. . 

34. Patronato de p r e s a s — b u irapor-
tttifia y alcances que debeu t e n e r . — O r -
ntuzacióu de los pa t roua tos de p resos cu 
d uüfiüjero.—Muñios de fomentar e s t a s 
initnueiones en E s p a ñ a . — E n s a y o s h e ­
cho» con este objeto. 

35. De la corrección p a t e r n a l en s u s 
relaciono» con los es tab lec imien tos c a r e c -
larioí.—K?u!o ac tua l d e es t a ins t i tución 
«Kapaña.—Medios aprop iados pa ra a se -
gtfjr su ex i s tenc ia .— E n s a y o s real i -
oJo*. 

36. Visitas de cá r ce l e s .—Auto r idades 
eaewgadas de p rac t i ca r l a s .—Atr ibuc io -
ttade la Autoridad jud ic ia l cu las v is i -
tu.—Antoridades g u b e r n a t i v a s q u e p u e -
éte ejercer inspección, sobre las c a r e c ­
ía.—Limite de s u s a t r i buc iones . 

37. Couduccióu do de teu idos y p r e ­
sa.— Expo8icióu lie las d ispos ic iones v i -
fntí8 sobre es te p u n t o . ¿Satisfacen es -

aposiciones las ve rdade ras neces ida-
*jMo este impor tan te servicio? 

Orgauizacion a d m i n i s t r a t i v a do 
cárceles.—Nombramiento y depen -

jwciai de los funcionarios e u c a r g a d o s 
* un Cálceles—Contabi l idad de las oár-
2"*.—Distribución do los servicios y 
JP»genera les para la m a v o r perfeccióu 
* l * pnsioues. 

la prisión primitiva. 

^ - Objeto y fiu de l r é g i m e n peni ten-
^ ¿ • " " ^ pena cons ide rada como me-
k hLCorrecci"0 del d e l i n c u e n t e . — I d e a S S i P 0 * 8

 C u y ü ejecución tiene l u g a r 
Ü t í ^ l ' , e cmiiento3 especia les des t inados 

faW ^ ^ o l e c i m i e n t o s pena les d e E s -
. í ¡ ¿ ~ « w c a e i ó n . del s i s t ema a q u e obe -

1 clasificación a c t u a l , t a n t o por las 

1 4¿ t v ? r í 0 orden d e i m p o r t a n c i a . 
ta^i,: ^* : i »zac ió : : :. i n in i s t ra t iva de 

h l a ^ / ^ ' e n t o s p e n a l e s . — P e r s o n a l d e 
P Í ^ t í * , i e a dmÍL ¡s t ración.—Depen-

f * W h i ü ^ F í l u . ' a — I n t e r v e n c i ó n d e las 
F*&u>r, ^ U c " c i a t e s y g u b e r n a t i v a s en 

I | ^ guciar ias . 

N » í c « l J I

d

O S ,

1

c i O D e 3
 l e «« l e f l para la or -

í""^r in P ; U C 3 Es t ab lec imien tos pena -
S ^ F C A E F F I q u e l l i í ü r i " a » I» O r d e -
k ^ d u n o ? ; • P r € s ' d i o s . — E x p o s i c i ó n 

£ ¡ * p f ¿ 3 „ 2 , ° n e í e n

L

c u a i ^ a l r é g i m e n 

B N o T e n ? 1 2 a , á l o a y d e m á s 
X 2 " de v „ f t

u r * ? a d ° 8 de los p res id ios .— 
j&xüit a — J u « c i o crí t ico de es t a 

I |B " ^*f 
m Á & ^ P o r t a n t e s l leva-

i a o rganizac ión de l r é g i ­

m e n de los p res id ios , con relación á su 
r é g i m e n y 6 su C o n t a b i l i d a d . 

44 . l )e la de l i ncuenc i a .—Causas q u e 
la p r o d u c e n . — M e d i o s de p r e c a v e r l a . — 
De !a r e i n c i d e n c i a . — S u i m p o r t a n c i a . — 
Medios p a r a ev i t a r l a y comba t i r l a . 

4 5 . S i s t emas pen i t enc i a r io s .—La pr i ­
sión en c o m ú n ¿satisface las neces idades 
q u e d^hc a t e n d e r todo s i s t ema pen i t en ­
c iar io?—Medios de ev i ta r ó d i s m i n u i r los 
efectos d e la a g l o m e r a c i ó n de p e n a d o s . 

4G. S i s t e m a s pen i tenc ia r ios q u e t i e ­
nen por f u n d a m e u t o el a i s l a m i e n t o d e l 
penado , c o m o med io d e l levar le á la co ­
r recc ión . — Exposic ión de los d i s t in tos 
s i s t e m a s . — D i f e r e n c i a s q u e los s e p a r a n 
unos do o í ros . — Crit ica de estos s i s ­
t e m a s . 

4 7 . I dea do la l iber tad i n t e rmed ia r i a 
y la l ibe r tad provis ional como c o m p l e ­
m e n t o s d e los s i s t e m a s p e n i t e n c i a r i o s . — 
Sus v e n t a j a s . — I n c o n v e n i e n t e s y r e s u l ­
t a d o s . 

4íi. S i s t ema pen i t enc ia r io e n s a y a d o 
ou E s p a ñ a . — S u exposición c r i t i ca . — 
¿ E x i s t e a r m o n í a c u t r e las disposic iones 
v igen te* del Cód igo penal y la base del 
s i s t ema c e l u l a r apl icado á la ex t inc ión de 
la p e n a ? ¿Cómo podr ía es tab lece rse e n 
E s p a ñ a la l iber tad in t i - rmediar ia ó la p ro ­
visional c o m o c o m p l e m e n t o del s i s t e m a 
p lan teado? 

49 . Colonización y depor tac ión p e n i ­
t enc i a r i a .—Su3 d i ferencias y ju ic io c r í t i ­
co .—Ureve r e seña I'.e los trabajos h e c h o s 
por F r a n c i a é I n g l a t e r r a y los e n s a y o s 
in ten tados cu n u e s t r o pa ís . 

50 . Pen i t enc i a r í a s especia les p a r a po­
lí t icos y pa ra mi l i t a res .—Su e s t ado a c t u a l 
en España .—Modi f i cac iones q u e p u e d e u 
in t roduc i r se en el r é g i m e n g e n e r a l ap l i ­
cado á e s t a s pen i t enc ia r i a s y f u n d a m e n ­
tos en que puedeu a p o y a r s e . 

5 1 . Peuitenciaria8 p a r a j ó v e n e s d e ­
l i n c u e n t e s . — E s t a d o a c t u a l do las ex is ­
t en t e s en E s p a ñ a . — C o n d i c i o n e s pr inci ­
pa l í s ima* q u e debo l lenar u n a pen i t en ­
cial ía pa ra corrección de jóvenes .—Colo ­
n i a s pen i t enc i a r i a s pa ra j ó v e n e s . 

5 2 . P e n i t e n c i a r i a s p a r a m u j e r e s . — 
E s t a d o a c t u a l do la ex i s t eu t e en E s p a ­
ñ a . — I d e a y c r í t i ca de su r é g i m e n y or­
g a n i z a c i ó n . 

5 3 . Educac ión mora l y re l ig iosa d e 
los p e n a d o s . — E l cu l to y p rác t i ca re l ig io ­
s a s . — ¿ D e b e n r e spe ta r se á los p e n a d o s 
s u s c r eenc i a s r e l ig iosas , ó se les p u e d e 
ol) i g a r á q u e p rac t iquen la re l ig ión de l 
E s t a d o ? — L i m i t o de ia t o l e r a n c i a r e l i g io ­
sa deu t ro de las pen i t enc ia r í a* . 

5 4 . De la ins t rucc ión en las pen i t en ­
c i a r i a s . — O r g a n i z a c i ó n y p l an de la c u -
s e ñ a n z a con a r r e g l o al r e g l a m e n t o de 1.° 
de F e b r e r o d e 1885.—Bibl io teca p a r a pe­
n a d o s , su i m p o r t a n c i a y es tado a c t u a l . 

5 5 . A l imen tac ión d e los penados : con­
dic iones q u e debeu sa t i s facer .— F o r m a 
ac tua l d e r ea l i za r es to se rv ic io .—Dis t r i ­
bución de las c o m i d a s . — J u i c i o cr í t ico del 
s i s t ema de a l i m e n t a c i ó n cu c u a n t o á c a n ­
t idad y ca i i dad del a l i m e n t o . — R e f o r m a s 
í i ü v i s i : . e n es te p u n t o . 

5 6 . Del ves t ido y equipo de los pena ­
d o s . — Disposic iones v i g e n t e s sobre ia 
m a t e r i a : ¿puede el penado a t e n d e r pa r t i ­
c u l a r m e n t e á e s t a n e c e s i d a d ? — L í m i t e s 
de ce ta facul tad eu todo caso . 

• 5 7 . H ig i ene de los p e n a d o s . — D i s p o ­
s ic iones v igon t e s eu e u a u t o á su aseo y 
l impieza p e r s o n a l , y medins con q u e la 
Admin i s t r ac ión púb l i ca a t i e n d e ú e s t a 
n e c e s i d a d . — L a s presc r ipc iones h i g i é n i ­
c a s se rón s i empre ob l iga to r ias á los co­
r r i g e n d o s . 

5 8 . E n f e r m e r í a s en l a s pen i t enc ia ­
r ias.—Condiciones q u e deben sa t i s f ace r .— 
Disposiciones v igen t e s sobre a l imen tac ión 
y s u m i n i s t r o d e m e d i c a m e n t o s á los pe ­
nados e n f e r m o s . 

5 9 . T r a b a j o en las p e n i t e n c i a r i a s . — 
E s t a d o d e los de es te servic io y re formas 
i n t r o d u c i d a s po r el Real decre to é i n s ­
t rucc ión do 2 9 d e Abri l de 1881 .—Juic io 
cr i t ico de los d iversos s i s t e m a s a d m i t i d o s 
por las e x p r e s a d a s disposiciones p a r a la 
c reac ión y desar ro l lo de los t raba jos y 
t a l l e res en las pen i t enc ia r i a s . 

60 . Pecul io y a h o r r o de los pena ­
dos .—Dispos i c iones vigentes ¿obre es to 
punto .—¿ICs conveu i en t e q u e todo lo q u e 
hoy p.ercibe el p e n a d o ingrese en su fon­
do d e a h o r r o » ? — E u todo ca so , ¿es con­

ven ien te q u e e l penado conserve en su 
poder d ine ro?—¿Cómo podr ían a r m o n i ­
zarse los de rechos del p e n a d o con la con­
se rvac ión del o rden y b u e n r é g i m e n del 
E s t a b l e c i m i e n t o ? 

6 1 . Comun icac ión de los p e n a d o s . — 
Cómo d e b e o r g a n i z a r s e la que se verifica 
en el in ter ior del Es t ab l ec imien to . — Lo-
CQtorioS.—Su conven ienc ia é i m p o r t a n ­
c i a .— C o m u n i c a c i ó n . — Limi tac iones r e ­
g l a m e n t a r i a s . 

62 . Disc ip l ina in ter ior de las pen i t en ­
c i a r i a s . — P r e m i o s y cas t igos q u e p u e d e n 
a p l i c a r s e . — J u i c i o cr í t ico de los c a s t i g o s 
corpora les y de la apl icación do h ie r ros y 
cadenas .—Cond ic iones q u e deben r e u n i r 
los d e p a r t a m e n t o s de corrección discipl i ­
n a r i a , y r é g i m e n á q u e d e b e n sor s o m e ­
t idos los c a s t i g a d o s . 

6 3 . Admisión de penados cu las p e n i ­
t e n c i a r i a s . — Documeuto8 y requis i tos q u e 
deben a c o m p a ñ a r á los p e n a d o s . — E x p e ­
d ien tes pe r sona l e s .—Hojas h is tór ico-pe-
n a l e s . — L i q u i d a c i ó n de c o u d e n a s . — F i l i a ­
c i o n e s . — R e g i s t r o gene ra l do e n t r a d a y 
sa l ida de p e n a d o s . — D e s t i n o del p e n a d o 
cu el i u t e n o r del e s t ab lec imien to .—Pol i ­
cía personal del p e n a d o . 

6 4 . Sa l ida de pcnados . - -D¡sposic iones 
v i g e n t e s sobre la sa l ida de p e n a d o s p a r a 
neces idades del se rv ic io , pa ra o b r a s ó 
pa ra a s i s t enc ia á d i l i genc ia s j u d i c i a l e s . — 
Requisitos q u e debe l l ena r y r e sponsab i ­
l idad q u e se c o n t r a e . 

6 5 . ' L i cénc i amien to d e penados por 
c u m p l i m i e n t o de c o n d e n a y por i ndu l ­
t o . — P r o p u e s t a s de l i c é n c i a m i e n t o . — I n ­
forme d e c o n d u c t a . — Licencias ab so lu ­
t a s .—Copia de laa l iceucias .—¿A q u é A u ­
to r idades debe remi t i r se? 

66 . P a t r o u a t o de los p e n a d o s . — I n t e r ­
vención del E s t a d o y auxi l ios q u e p u e d e 
p r e s t a r á e s t a s i n s t i t uc iones . ¿ P u e d e el 
pa t rona to T-jercerse eu el in ter ior del e s ­
tab lec imien to? E s t a d o ac tua l de es t a i n s ­
t i tución eu E s p a ñ a y eu el ex t r an j e ro . 

6 7 . Es tad í s t i ca pen i t enc i a r i a .— Con­
cep to de la es tad ís t ica n u m é r i c a q u e a c ­
t u a l m e n t e se forma en los Es t ab l ec imien ­
tos pena l e s .—Neces idad d e a m p l i a r los 
da tos es tad ís t icos p a r a q u e re spondan al 
objeto q u e la e s t ad í s t i ca se p ropone . 

6 8 . Relac iones del Je fe de un e s t ab l e ­
c i m i e n t o pena l con las A u t o r i d a d e s g u ­
b e r n a t i v a s y j ud i c i a l e s . — Dependenc ia 
del G o b e r n a d o r civil y debe re s con res­
pecto á es ta A u t o r i d a d . 

69 . J u n t a s i n spec to r a s p e n a l e s . — R e ­
vis tas s e m e s t r a l e s . — D o c u m e n t a c i ó n q u e 
e x i g e n . 

70 . J u n t a s e c o n ó m i c a s . — S u s facul­
t a d e s . — S u c a r á c t e r . — L e g i s l a c i ó u a c t u a l 
sob re es te p u n t o . 

7 1 . Consejo p e n i t e n c i a r i o . — S u ob je ­
to , a t r i buc iones y o rgan izac ión . 

7 2 . E s t a d o a c t u a l de la re forma pe­
n i t enc i a r i a en E s p a ñ a . — Ú l t i m o s esfuer­
zos hechos en obsequio de es ta r e fo rma .— 
Creación y o rgan i zac ión de laa cá r ce l e s 
d e Aud ienc ia p a r a el c u m p l i m i e n t o d e 
las p e n a s cor recc iona les . 

Programa de legislación sobre contra­
tación de servicios públicos. 

1 . a Definición d e s e r v i c i o s públ icos y 
de los con t ra tos p i r a l levar á efecto d i ­
chos servic ios . 

2.* Bases ó r e g l a s q u e deben obser ­
v a r s e eu la ce lebrac ión y o t o r g a m i e n t o 
de c u a l q u i e r c lase d e con t r a to s s o b r e s e r ­
vicios p ú b l i c o s . — A r r e n d a m i e n t o s de e d i ­
ficios con des t ino al servicio púb l i co . 

3 . " Deñnic ióu y clasificación do todos 
los c o u t r a n s q u e o r d i n a r i a m e n t e se cele­
b r a n p a r a la real izacióu d e todos los ser­
vicios pecu l ia res ó propios de los E s t a ­
b lec imien tos p e n a l e s . 

4.* R e g l a s p a r a la du rac ión , d i s t r i ­
bución y a p r o v e c h a m i e n t o de l a s p ren ­
das de ve s tua r io , r o p a s y efectos d e u t e n ­
sil io de los conf inados y r e c l u s a s . — F o r ­
mac ión del e s t ado t r imes t r a l de e s t e se r ­
vic io . 

5 .* Coudic iones g e n e r a l e s q u e se ob­
se rvan eu las s u b a s t a s para el s u m i n i s t r o 
de v íveres en los pres id ios ; y de v íveres , 
m e d i c i n a s y u tens i l ios p a r a las enfe rme­
r í a s de los mi smos . 

Programas para Administradores 
y Oficiales de Contabilidad. 

A R I T M É T I C A 

JV ú mtr o 9 entero». 
Nociones p r e l i m i n a r e s . — N u m e r a c i ó n 

h a b l a d a . — N u m e r a c i ó u e sc r i t a . 
Adición y sus t racc ión .—Def in ic iones 

y caeos g e u e r a l e s . — P r u e b a do es tas ope ­
r ac iones . 

Mult ip l icación. — Definiciones. — T a ­
bla d e mul t ip l i cac ión .—Mul t ip l i cac ión d e 
un n ú m e r o de var ias cifras por o t ro d e 
u u a sola . Mult ipl icación de dos n ú m e r o s 
de var ias cifras y caso eu q u e u n o ó los 
dos factores t e r m i n e n en c e r o s . — P r u e b a 
de la mu l t i p l i cac ión . 

Divis ión. — Definiciones. — Principio 
en q u e se funda la d i v i s i ó n . — D e t e r m i n a ­
ción dol n ú m e r o do cifras del c o c i e n t e . — 
P r u e b a do la d iv i s ión . 

Fracciones y número* decirnalet. 

F r a c c i o u e s o rd ina r i a s .—Noc iones p r e ­
l i m i n a r e s . — R e d u c c i ó n de fracciones á u n 
c o m ú n d e n o m i n a d o r y al m í n i m o d e n o ­
m i n a d o r c o m ú n . 

•Operac iones f u n d a m e n t a l e s . — Adi ­
c ión .—Sus t r acc ión .—Mul t ip l i cac ión y d i ­
visión de f racc ioues . 

N ú m e r o s dec imales .—Def in ic ión . Mo­
do de escr ib i r .un n ú m e r o deci 'mal y d e 
e n u n c i a r un n ú m e r o dec ima l e sc r i to . R e ­
ducc ión d e u n n ú m e r o dec ima l á fracción 
o rd ina r i a y de las fraccionas o r d i n a r i a s á 
dec ima le s .—Adic ióu , su s t r acc ión , m u l t i ­
pl icación y división de los n ú m e r o s d e c i ­
m a l e s . 

Peaus y medidzs y tu* aplicaciones. 
Si s t ema legal de med idas .—Noc iones 

p r e l i m i n a r e s . S i s t ema mét r ico d e c i m a l . 
Medidas do l o n g i t u d , superficie, v o l u m e n , 
c a p a c i d a ñ , a r q u e o y peso . S i s t e m a m o ­
n e t a r i o . 

A n t i g u o s s i s t emas de m o n e d a s en E s ­
p a ñ a . — M o l i d a s l o n g i t u d i n a l e s , de s u ­
perficie, do v o l u m e n y pondera l e s . A n t i ­
g u o s i s t ema mone ta r io . 

N ú m e r o s couc re to s .—Reducc ióu de 
n ú m e r o s comple jos á incomplejos y v i ce ­
ve r sa . Adic ión, su s t r acc ión , mu l t i p l i c a ­
ción y divis ión do los n ú m e r o s c o n c r e ­
tos . Ope rac iones con los n ú m e r o s del s i s ­
t e m a mét r i co d e c i m a l . 

Reducc ión de m e d i d a s d e n n s i s t e m a 
á o t ro . 

Razones y p r o p o r c i o n e s . — P r o p i e d a ­
des de las r a z o n e s . Proporc iones y s o s 
p r o p i e d a d e s . 

P r o b l e m a s . — I n t e r e s e s s imples y com­
p u e s t o s . — D e s c u e n t o c o m e r c i a l . — R e p a r ­
tos p roporc iona les y r e g l a de c o m p a ñ í a . 

Contafjilidad por partida doble. 
Concep to de la t enedur í a d e l ib ros , su 

i m p o r t a n c i a ; pr inc ipa les s i s t e m a s d e con­
tab i l idad , é idea del s i s t e m a por pa r t ida 
doble . Signif icado de las p a l a b r a s d e u ­
dor , a d e u d o r y d é b i t o , a c reedor , a c r e d i ­
t a r y c réd i to . 

I n v e n t a r i o . — S u objeto y p a r t e s q u e 
le c o n s t i t u y e n . Qué c u e n t a s deben figu­
r a r en el ac t ivo y cuá l e s en el pas ivo . L i ­
bros pr inc ipa les q u e se emp lean eu la 
con tab i l idad por pa r t i da dob le . L ib ros 
a u x i l i a r e s . 

Libro D i a r i o . — S u objeto y o r d e n e n 
que so verifican los as i en tos . As i en to s 
s imples y c o m p u e s t o s . 

L ib ro M a y o r . — S u objeto y neces i ­
d a d . Método "para t r a s l ada r !o3 a s i e u t o s 
de l Dia r io al M a y o r . 

L ib ros a u x i l i a r e s . — Objeto, forma y 
redacc ión d e los m á s i m p o r t a n t e s . C l a s i ­
ficación g e n e r a l de las c u e n t a s . P e r s o n a s 
y efectos á q u e p u e d e n refer i rse . Modo 
de s n b s a u a r los e r r o r e s comet idos en los 
l ib ros . 

C u e n t a s p e r s o n a l e s . — Neces idad de 
d i s t i n g u i r en e l las si son mi cuenta ó su 
atenía. C u e n t a s r ep re sen t a t i va s de l p ro ­
p ie ta r io . C u e n t a s de los d e u d o r e s y a c r e e ­
dores del p rop ie t a r io . Signif icación d e los 
s a l d o s . C u e n t a s d iv i s iona r i a s . 

C u e n t a s do efectos ó m a t e r i a l e s . — 
C u e u i a s de a r t í cu los de comerc io . C u e n ­
t a s de p r o p i e d a d e s , d e i n s t r u m e n t o s d e 
c a m b i o y de mobi l i a r io . Signif icación d e 
los sa ldos . C u e n t a s d i v i s i o n a r i a s . 

C u e n t a s co r r i en tes con i n t e r é s . — C í a -
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sifícación g e n e r a l . Métoocs d i rec to é in­
d i r e c t o ; f u n d a m e u t o d e ambog y su c o m ­
p a r a c i ó n . S i s t e m a d e sa ldos . Meioao h a m ­
b u r g u é s ó por e s c a l a s . 

Ba lances p rov i s iona l e s .—Balance de 
c o m p r o b a c i ó n : su objeto y modo de for­
m a r l o . Clasificación espec ia l de l as c u e n ­
t a s pa ra r e d a c t a r es te d o c u m e n t o . 

Ba lance g e n e r a l . — O b j e t o y desc r ip ­
ción de las operac iones p rev ia s . F o r m a ­
ción del i n v e n t a r i o . Cie r re d e c u e n t a s 
por ba l ances d e sa l ida y po r va r ios á 
va r ios . 

R e a p e r t u r a d e los l ib ros .—Dife ren tes 
p r o c e d ; m i e u t o s q u e p u e d e n e m p l e a r s e 
p a r a ver i f icar lo . ¿Cual ea el mé todo p r e ­
fer ible? 

E s t a d í s t i c a . — F o r m a c i ó n de la e s t a ­
d í s t i ca , s i rv iéndose d e los l ibros de con­
t a b i l i d a d . Dif icul tades q u e p u e d e n p r e ­
s e n t a r s e , y m o d o d e v e n c e r ó s a l v a r e s t a s 
dificultades. 

Programa de Derecho administrativo. 
1 . ' Definición del Derecho admin i* - l 

t r u i i vo .—Sus re lac iones eu el Derecho 
p o l í t i c o . — F u e n t e s del D e r e c h o a d m i n i s ­
t r a t i v o . — L e y e s , Rea le s d e c r e t o s , Reales 
ó r d e n e s , r e g l a m e n t o s , ó r d e n e s de las Di­
recciones g e n e r a l e s . 

2 .* I d e a del Pode r administrat ivo.—» 
S u iude-pendeucia .—Idea d e les confl ic­
tos l l amados c o m p e t e n c i a s . 

3 . a J u r i s d i c c i ó n g u b e r n a t i v a . — S u 
f u n d a m e n t o . — D e las a l z a d a s . — R e c u r s o s 
c o n t r a los a c u e r d o s de la Admin i s t r ac ión . 

4 .* Del pe r sona l a d m i n i s t r a t i v o en 
g e n e r a l . — C a t e g o r í a s d e los e m p l e a d o s 
p ú b l i c o s . — I n g r e s o y ascenso eu la c a ­
r r e r a . — I n c o m p a t i b i l i d a d e s . — R e c o m p e n ­
sas y c a s t i g o s . — N e g o c i a c i o n e s p roh ib i ­
d a s á los e m p l e a d o s púb l i cos . 

5 . * F u n c i o n a r i o s ob l i gados á p re s t a r 
fianza.—Objeto do la fianza.—Bienes en 
q u e p u e d e cons t i tu i r se .—Novac ión de l a s 
fianzas.—Cancelación do las m i s m a s . 

0.* De la j e r a r q u í a a d m i n i s t r a t i v a . — 
S u b o r d i n a c i ó n . — P o t e s t a d de c o r r e g i r A 
los inferiores y e n m e n d a r s u s a c u e r d o s . — 
O b e d i e n c i a . — Do la obedienc ia d e b i d a 
c o m o c a u s a e x i m e n t e de responsabi l idad 
c r i m i n a l . 

7.* División del ter r i tor io n a c i o n a l . — 
P r o v i u c i a s . — M u n i c i p i o s . — A l t e r a c i ó n do 
los t é r m i n o s p rov inc ia les .—Al te rac ión d e 
los t é rminos m u n i c i p a l e s . — A g r e g a c i o n e s 
y s e g r e g a c i o n e s . 

8 . ' I d e a de l Poder c e n t r a l . — D e l Con­
sejo de Min i s t ros .—Atr ibuc iones especia 
les del P r e s i d e n t e de l Couscjo d e Miuia 
t r o s . 

9.* F o u c i o n c s co r r e spond ien te s al Mi 
n is te r io d e G r a c i a y J u s t i c i a . — D i r e c c i ó n 
g e n e r a l d e los R e g i s t r o s . — R e g i s t r o e s ­
pecial d e ú l t i m a s v o l u n t a d e s . — R e g i s t r o 
c e n t r a l d e p e n a d o s . — E s t a d í s t i c a cri­
m i n a l . 

10. L i g e r a idea de las funciones co 
¡ re spond ien tes á los Minister ios de la 
G u e r r a y d e Mar ina en relación con los 
E s t a b l e c i m i e n t o s pena le s q u e d e ellos 
d e p e n d e n . 

1 1 . Del Ministerio de H a c i e n d a . — El 
T e s o r o p ú b l i c o . — I n t e r v e n c i ó n . — C o n t a ­
b i l i d a d — O r d e u a c i ó n de p a g o s . — C u e n ­
t a s . — R e s p o n s a b i l i d a d e s de tos c u e n t a ­
d a n t e s . — T r i b u n a l d e C u e n t a s . 

12. Del Ministerio d e la G o b e r n a ­
c i ó n . — C ó m o es tá o r g a n i z a d o . — D i r e c c i o ­
n e s q u e lo c o n s t i t u y e n . — C u e r p o s con­
s u l t i v o s de l Ministerio do la G o b e r n a c i ó n 
y e spec i a lmen te del Consejo pen i t en ­
c i a r i o . 

13 . De! Consejo d e E<»tado.—Ligera 
idea d e su o r g a n i z a c i ó n y d e s u s funcio­
ne? .—Auto r idad de los a c u e r d a s de l C o n ­
se jo d e E s t a d o . 

14. D e las fu n c i n e s do los S u b s e c r e ­
ta r ios y d e los Di rec tores g e n e r a l e s . 

15. At r ibuc iones de los G o b e r n a d o r e s 
d e provinc ia , s e g ú n la l ey Prov inc ia l d e 
2 9 d e A g e s t o d e 18S2, c o m o d e l e g a d o s 
de l Gob ie rno y como Jefes d e la A d m i ­
nis t rac ión p rov inc i a l . I n t e r v e n c i ó n de los 
G o b e r n a d o r e s en las cá rce le s y pr i s io­
n e s . 

16- De los De l egados de H a c i e n d a . — 
S u s a t r i b u c i o n e s . — S o i n d e p e n d e n c i a r e s ­
pec to d e los G o b e r n a d o r e s d e p rov inc i a . 

17. L'o las Dipu tac iones p rov inc ia -
[ e s — ¡ ¿ u s a t r i b u c i o n e s c o m o a d m i n i s t r a ­
d o r e s d e los in te reses d e la p rov inc i a y 

como supe r io r e s d e los A y u n t a m i e n t o s . — 
Su in te rvenc ión e a las cárce les ó p e n i t e n ­
c i a r í a s . 

18. De ios A y u n t a m i e n t o s . — I d e a del 
Mun ic ip io .—Func iones mun ic ipa l e s re la­
t ivas á las p r i s iones . 

19. At r ibuc iones d e los Alca ldes , se ­
g ú n la ley Munic ipa l de 2 d e Oc tubre de 
1877, e spec i a lmen te e n lo re la t ivo á las 
p r i s i o n e s . — D e los T e n i e n t e s de Alca l ­
d e . — L o s Alca ldes d e b a r r i o . 

2 0 . F u n c i o u e s a d m i n i s t r a t i v a s r e s ­
pecto á las p e r s o n a s . — l a m p a d r o n a m i e u -
to . — C e n s o . — Vecinos d o m i c i l i a d o s . — 
T r a u s c u u t e s . 

2 1 . Del Reg i s t ro c iv i l .—Su o r g a n i z a ­
c ión .—lusc r ipc ión de n a c i m i e n t o s . — M a ­
t r imonios y d e f u n c i o n e s . — C i u d a d a n í a . 

3 2 . Del orden p ú b l i c o . — F u n c i o n e s 
de la p o l i c í a . — E s t a d o d e a l a r m a . — l i s ­
t ado do g u e r r a . — S u s p e n s i ó n d e las g a ­
r a n t í a s n a c i o n a l e s . 

2 3 . De la pris ión p r e v e n t i v a . — S u ob ­
j e t o . — D o las c á r c e l e s . — J u n t a s aux i l i a ­
res do c á r c e l e s . — J u n t a s de patronato y 
v ig i l anc i a . 

2 4 . De las pen i t enc ia r í a s .—Su c las i ­
ficación.—Penitenciarías p a r a m u j e r e s . — 
P e u i n n c i a r í a s mi l i t a r e s .—Pen i t euc i a r i a s 
para j ó v e n e s . — J u n t a s ecouómicus do los 
p r e s i d i o s . 

2 5 . De la policía s a n i t a r i a . — Do la 
h i g i e n e públ ica , e spec ia lmente en lo re ­
lat ivo á latj p r i s i o n e s . — R é g i m e n especia l 
d u r a n t e las e p i d e m i a s . 

2 6 . De la ins t rucc ión públ ica , e spe ­
c i a l m e n t e en relación cou ¡a d isc ip l ina 
do las cá rce les y pen i t enc ia r i a s . 

2 7 . Del servicio m i l i t a r . — E x c e p c i o ­
nes físicas y m o r a l e s . — Proced imien to 
p a r a el reemplazo del Ejérci to, especia l ­
men te eu lo q u e afecta á los presos y pe­
n a d o s . 

2 8 . Del servicio cu la Mar ina do g u e ­
r r a . — P r o c e d i m i e n t o pa ra el reemplazo 
cu la m i s m a , e spec ia lmen te en lo que se 
re lac ione cou los presos y p e n a d o s . 

2 9 . I d e a d o la expropiación forzosa.— 
Declaración do que la obra es de ut i l idad 
púb l i ca .—Neces idad de ocupa r el i n m u e ­
b l e . — A v a l ú o . — P a g o y ocupac ión defi­
n i t i va . 

30 . De las a g u a s púb l i ca s .—Del m a r 
y de la zoua m a r í t i m a . — D o los r íos .—De 
los aprovci -ha tu ientos de a g u a s . 

3 1 . R é g i m e n g e n e r a l de ferrocarr i les 
y disposic iones especia les re la t ivas á la 
conducc ión do presos y pcuudos . 

32 . I d e a de los p r e s u p u e s t o s . — S u o b ­
j e to .—Durac ión del e jerc ic io .— Per íodo 
d e ampl i ac ión . — Ejecuc ión del p r e su ­
p u e s t o . — T r a n s f e r e n c i a s . 

3 3 . Con t ra tos admin i s t r a t ivo* . — Ca­
r á c t e r do los convenios q u e ce lebra la 
Admin i s t r ac ión . 

3 4 . Cont ra tac ión de servicios púb l i ­
c o s . — I d e a de las disposiciones re la t ivas 
á las cá rce les y pen i t enc ia r í a s . 

las 

Programa de Economía política. 

1. ¿Qué es Economía polí t ica? 
2 . ¿Qué es riquezt»? 
3 . ¿Qué se en t i ende por valor? 
4 . La oferta y la d e m a n d a . 
5. El cos te de p roducc ión . 
6 . Las t res fuerzas p roduc t iva s , a g e n ­

tes n a t u r a l e s , t rabajo y cap i t a l . 
7 . Noción del capi ta l y s u s servic ios 

en la p roducc ión . 
8 . E l t raba jo d e las pr is iones ¿puede 

hace r u n a concur renc ia per judicial al 
t rabajo l ibre? 

9 . ¿Qué s i s t e m a podr ía e m p l e a r s e en 
el t r aba jo d e las pr is iones p a r a q u e uo 
hub ie¿e concu r r enc i a al t r ab -jo u b r e , ó 
por lo menos fuesen 
q u e se le a t r i b u y e n ? 

10. E l sa lar io y 
r i g e . 

1 1 . E l i n t e r é s del c a p i t a l . S u s e l e -
meul- .s y la ley de la oferta y la d e m a n ­
da cou apl icac ión á es ta m a t e r i a . 

12. La ren ta de la t ie r ra .—Si nace de 
u n monopol io d e los propie ta r ios . 

13 . El c o n s u m o d- la r i q u e z a . 
14. F i n e s del E s t a d o en ol o rden e c o ­

nómico . 
15 . In t e rvenc ión del E s t a d o en la in­

d u s t r i a y les c a m b i e s de la soc iedad . 
16. Organ izac ión d e tos e m p l e a d o s 

púb l icos s e g ú n los pr incipios e c o n ó m i -

tneaores los m a l e s 

la ley por q u e se 

e o s . — S u s fuuciones pecu l i a res y su r e ­
t r ibuc ión . 

17 . Si puede a p l i c a r s e el pr incipio de 
la concu r r enc i a á la elección y o r g a n i z a ­
ción ú e los func ionar ios públ ico*. 

18. L imi tac iones q u e el E s t a d o impo­
ne eu v i r tud do s u s d e r e c h o s al r é g i m e n 
de la c o u c u r r c n c i a . 

Programa de las leyes de Contabilidad 
y de Contratación de servicios públicos. 

Véase en ios pub l i cados p a r a D i r e c t o ­
res ei ue Legis lac ión sobre c o n t r a t a c i ó n 
de servic ios púb l i cos . 

Programa déla legislación concerniente 
al ramo. 

Véase el de Di rec to res . 

Programa de Higiene publica. 
1.* Neccs icad y convenienc ia d e la 

h i g i e u e . I m p o r t a n c i a q u e t iene la obse r ­
vanc ia ue los preceptos h ig ién icos pa ra 
el in te r ior d e los E s t a b l e c i m i e n t o s pena­
les , y consecuenc i a s q u e puedeu t emer ­
se si ¿e de scu idan ó desa t i enden s u s in­
d icac iones . 

2.* Condic iones g e n e r a l e s q u e d e n t r o 
de los pr inc ip ios de la Hig iene púb l i ca 
deben r e u n i r los e s t ab l ec imien tos p e n i ­
t enc ia r ios , t an to pa ra los rec lusos , como 
en re lac ión cou ia población ó local idad 
en q u e e s túu s i t u a d o s . 

3 . * Principios g e n e r a l e s de la H ig i e ­
n e púb l i ca pa ra el e m p l a z a m i e n t o y 
or ieu tac ión de los e s t ab l ec imien tos c a r c e ­
lar ios ó pou i t euc i a r io s .—Impor t anc i a q u e 
debe concederse a ¡as coudic iones geo ló ­
g i c a s , o rog rá l í ca s é h idrográf icas de l 
p u n t o e l eg ido para la ins ta lac ión de u n a 
p o n i t e u c i a n a . 

4 . " Vent i lac ión y aireación de las pe­
n i t e n c i a r í a s — C a p a c i d a d ctrbicn q u e pru­
d e n c i a , m e n t e debo a s i g n a r s e a l rec luso: 
modil icacioues q u e p u e d e u a d m i t i r s e al 
d e t e r m i n a r es ta c a p a c i d a d , s e g ú n las 
condic iones espec ia les de l s i s t e m a q u e 
h a y a do apl icación en Ja pr is ión , y tas 
condiciones c l imato lógicas del pa í s . 

5 . a Condic iones q u e deben reuni r las 
a g u a s de s t i nadas ul c o n s u m o de u n a pe­
n i t enc i a r í a .—Carac t e r e s de las a g u a s po­
t ab l e s : can t idad m í n i m a de a g u a q u e d e -
be a s e g u r a r s e á cada r ec luso , t en iendo 
eu c u e u t a la oxteus ión del edificio, pa ra 
q u e puedan cubr i r se todas las neces ida­
des de é s t e . 

6." L i m p i e z a y aseo de los r e c l u s o s . — 
Su impor t anc i a y e x t e n s i ó n . — B a ñ o s , su 
iu í lueucia eu la conse rvac ión de la s a lud 
de los presos . 

7 . a L impieza y d e s a g ü e do los E s t a ­
b lec imien tos pen i t enc ia r ios : condic iones 
q u e h a n d e r e u n i r los a l c a n t a r i l l a d o s , y 
p revenc iones q u e h a y neces idad de adop ­
t a r pa ra q u e no ae conv ie r t an eu un pe­
l igro pa ra la s a l u b r i d a d del Es tab lec i ­
m i e n t o . — Des infec tan tes . 

8." a l i m e n t a c i ó n : cons ide rac iones g e ­
ne ra l e s que deben t ene r se cu c u e u t a para 
d e t e r m i n a r la can t i dad y ca l idad del al i -
m e u t o del h o m b r e rec lu ido .—Modi t ica 
c iones q u e deben acep ta r se s e g ú u q u e el 
preso s ea prevent ivo ó c o r r i g e n d o . 

9.* Pr inc ip ios h ig i én i cos q u e deben 
obse rva r se a l d e t e r m i n a r la c l a se d e be­
bidas q u e puedeu usa r los recluso»: efec­
tos de las bebidas s imp les y de las fer­
m e n t a d a s en la economía del h o m b r e , y 
prohib ic iones q u e deben es tab lecerse en 
c u a n t o a l uso de és ta* por los presos y 
c o r r i g e n d o s . 

10. Vest ido y a b r i g o d e los rec lusos 
cond ic iones q u e deben sa t is facer y nio.i: 
t lcaciones acep t ab l e s s e g ú n el c l ima y 
tas e s t ac iones . 

1 1 . Ejerc ic ios mecán icos á q u e d e b e n 
some te r se los rec lusos , como medio p a r a 
la conservac ión de su s a lud . Paseos , con ­
dic iones q u e d e b e n reun i r é.-tos y t i empo 
de su d u r a c i ó n . — G i m n a s i a , su impor­
t anc ia y u t i l idad sobro todo p a r a los r e ­
c lusos j óvenes . 

12. Del t rabajo bajo el p u n t o d e vis ta 
h i g i é n i c o . Qué d e b e r e u n i r el t raba jo pa­
r a q u e in f luya benef ic iosamente en ia s a ­
lud del p reso . C i r c u n s t a n c i a s q u e deben 
r e u n i r los ob radores ó t a l l e r e s . 

13 . Dr: la in s t rucc ión y s a inf luencia 
*n a s a l u d de los p reses y p e n a d o s . — 
Condic iones quo deben r e u n i r las E s c u e -

i ó locales des t inados á la cusoñar, 
14. De las prác t icas rel igioaas v «5** 

cación mora l d e los rec lusos Princi • 
á q u e debe su je ta r se , é influencia P l ' 

L e c t u r a de impresos y tnauosoi. 

E s c r i t u r a al d ic tado con ortogn* 

p u e d e t e n e r la educac ión mora l s o b r a d 
s a l u d del r ec lu ido . * 

15 . Dis t racciones y c s p a r c i m i o t S 
q u e puedeu concederse á los presos y ¿! 
n a d o s . Neces idad y efectos de estas %t 
paus ioues l íc i tas p a r a la sa lud de loa prel 
sos : pr incipios á qué debeu subordinará, 
s e g ú u la d i s t i n t a s i tuac ión del r e c i a l ? 
y l imi tac iones q u e en todo caso debe» 
es tab lece rse p a r a q u e no les seau peño, 
d i c i a l e s . 

16. Dis t r ibuc ión del t iempo en '..•„ 
Es t ab lec imien tos peni tenciar ios y t u j ^ 
fluencia sobre el preso . Condicioue» 
d e b e sat isfacer una b u e n a distribuctfa 
del t i empo en u n a pr is ión , para que, gjj 
q u e b r a n t a r e l r é g i m e n de la mUa», 
a t i enda cou preferencia á la salud ¡y 
p re so . 

17. Inf luencia de la prisión sobrad 
e s t ado mora l é in te lec tua l del linmon 
p re so . — S u i c i d i o . Demencia.—-¿Pueda* 
los s i s t emas do a i s l amien to coutrtbuir a 

la m a y o r f recuencia de estos fenómeno»? 
Ejercicios práct icos de rcJuccióafe 

c o m u n i c a c i o n e s y c u e n t a s . 

Programas para V i g i l a n t e s sa^uno*. 
Programa de lectura \j escritura, Gramúíút 
castellana y Elcmcntvs de AritmAtica co*m, 

tiocimienlo completo dei súlemí d'.cimú 
i . 

t o s . 
2 . 

f ia . 
3.° Ejercicios práct icos de (iramátia 

ca s t e l l ana .po r medio del conocimiento dt 
l as pa r t e s ue la oración y de la redaccióc 
de d o c u m e n t o s pa r t i cu l a re s sobro no te­
m a p ropues to por el T r i b u n a l . 

4 .° Ar i tmét ica conformo al progmai 
s i g u i e n t e : 

¿Qué es Ar i tmét ica? /.Cuáles sou los 
medios de q u e se vale? 

¿Qué es n ú m e r o ? ¿Qué es cant idí* 
¿Qué es m a g n i t u d y q u e es unidad? 

Conceptos d e la p lura l idad y de i» 
tota t idnd eu relación á los de cantidad j 
n ú m e r o . 

¿Cómo se expl ican las cantidades? 
¿Cómo se mide ó aprec ia la cantiisá? 
¿Do c u á n t o s modos puede ser rt ni» 

mero? 
¿Qué son n ú m e r o s en teros? 
¿Cómo se e n g e n d r a n los números? 
¿Qué es n u m e r a c i ó n décupla y coa* 

se forma? 
¿De c u á n t a s m a n e r a s puede S:T 1» Q+ 

mernción? 
Pr inc ip io convenc iona l de la numer*-

ción ora l y m a n e r a de enunc ia r lo» as-
meros e n t e r o s . , 

¿Qué son cifras ó g u a r i s m o s , y ra* 
es su significación? 

¿Cómo so c o m b i n a n las cifras ó g ^ 
r i smos p a r a escr ib i r los números entero» 

¿Cómo se loen los números escr** 
con var ios g u a r i s m o s ? 

¿Qué operac iones pr incipales t$W^ 
c u t a n con los n ú m e r o s enteros? 

¿Cuál e s ia n a t u r a l e z a d e l p rob l e»»* 
s u m a r en te ros? ^ 

T a b l a de s u m a r , y ejemplos at a ^ 
cióu de n ú m e r o s en te ros c o m p u c i t * 
var ias c i f ras . 

¿ c ó m o so p r u e b a la adicióu de 
ros en te ros? , ^ 

¿ E n q u é cons is te ia sustracción a* 
teros? 

¿Cuál es el s i gno q u e la e X P p ^ « | 
¿ C u á u t c s casos c o m p r e u d e l* 8 0 

cióu de e n t e n a ? . . _ 
¿ C ó m o so p r u e b a la s u s t r a c c i ó n ? A 
¿ \ q u é se l l ama mul t ip l icar & ~ 
¿Qué s i g n o deno ta la °P€rzC^^f 
,V'orno se mu l t i p l i can los e 0 l ^ r < ^ g j a > 
¿Como se forman las tab las o« 

p l i ca r? 
P rác t i ca s d iversas du la operac^T^ 
K ' g l a g e n e r a l d e la m n l t i p j i c » ^ ^ 
Cases q u e c o m p r e n d e !a abr*»-^j 

de ta operac ión . n i o l 0 ^ 
P r o p i e d a d e s g e n e r a l e s d e Ja to ,ando cac ión . 
Var iac ión del p roduc to coi 

t e r a n n o de 1 = factores . ^ ¡ 
División d e los n ú m e r o s e n w * -

nicióu: s i g n o do la operac ión . 

A 
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•Cuál es la n a t u r a l e z a del problema 
I . Sifidir enteros? 

-De cuántos modos puedo se r la d iv i ­

sión? 

JOS casos 
¡Láctica de la operación en los d iyer -

Iío"de qoe d iv idendo y d iv isor t e n -
CtuH ó var ias cifras, 

a b r e v i a c i o n e s de la división cu d e t e r -

m Í D n u - c r e S 9 ' e n t r e las divis iones com-
, t „ ' é iocompletas ; su apl icac ión a .a 

- * E Í S N do la mul t ip l icac ión . 
p r U ? O u é °oa números fraccionarios? 

Jcómo se e s p r e s a n ? 
¿Qué son queb rados propios y que son 

Í m y , C o m o ? s e convie r ten los en t e ros y 
u t o s en quebrados propio*? 

•Cómo se s u m a n los q u e b r a d o s ? 
Vómo 8 e res tan? cómo se mul t ip l i can? 

. ^ S I O sa dividen? 
•Ooé son uúmeros dec ima les? 
Mjuáics son las venta jas de los n ú r a e -

«I» decimales? 
¿Cómo se forman? ¿Cómo se escr iben 

* eI\teracioues que sufren c a m b i a n d o de 
locar la coma-

Adición, sus t racc ión , mul t ip l icac ión y 
divifion de los n ú m e r o s d e c i m a l e s , y ca­
lo , particulares que c o m p r e n d a la úl-

•Qué son números concre tos? 
Diversas un idades conc re t a s ; s i s t ema 

de pesoa, medidas y m o n e d a s . E x p l i c a ­
ción del sistema mét r i co d e c i m a l ; sus 
unidades lineales; las de superf icie ó cua­
dradas; las de vo lumen ó c ú b i c a s ; u n i d a -
dea de peso; s i s t ema m o n e t a r i o . 

Adición de los u ú m e r o s conc re to s ; 
sustracción, mul t ip l icac ión y división de 
Ídem. 

Medidas, pesas y m o n e d a s de Cas t i ­
lla, y su relación con las mét r ico-dec i -
males. 

Unidades l ineales , superf ic ia les y c ú ­
bicas; unidades de peso ; s i s t e m a mone­
arlo. 

Programa de Nociones de Moral. 

1.* Bases fundamen ta l e s de la so-
oeuad h u m a n a . — I d e a de la ley m o r a l . 

2.* Objeto y fin de la ley"moral .— 
Prueba de su ex i s t enc ia . 

3 . ' Teoría del bieu y del m a l . — C a ­
racteres dist int ivos de uno y otro. 

4.* Difciencia en t r e el deber y la vir­
tud.—Cuáles son las v i r tudes l l a m a d a s 
cardiualeB. 

5.* Deberes del h o m b r e para con 
Dios.—Deberes del h o m b r e pa ra con la 
*ocicdad y pa ra c o n s i g o m i s m o . 

La educación como d e b e r mora l 
1*1 nombre. 

7.* Fun- iameutos de ios d ebe re s re l i -
^loeos según la doc t r ina c r i s t i ana , 
k-i-j J e a d c l u ü r c a lbedr ío ; resnousu-
otüoad de las acciones h u m a n a s . 

*• Deberes perfectos é imperfectos ; 
gerencia entre las acc iones que nacen 

-* » voluntad y de la conciencia. 

üiflueucia d e la sociedad en las 

S i v f c i p a P a '* c o r r e c c i ( S n >' « t o p * -
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 m o b l e s del c i u d a d a u o . — 
£«*rea del h o m b r e eu la f a m i l i a . — D e -

*12 i? ? ° p a t r i a y C 0 Ü l a h u m a n i d a d . 
Publico 6 3 m o r a l e s d e l func ionar io 
fie ¿ ¡¡ P r »nc ipa lmente en el de sc rape -
d« t-„"..Q ^ f t ? 0 c ° m o ind iv iduo del r a m o 
^ P t t i t e u c m r í a s . 

- i s o b r e c o n o c i m i e n t o d e l o s a r ­
í ca los del Código penal, relacionados 

l a s fuactone3 de los Vigilantes. 

Definición de l del i to y de la falta 
¡J?«jreglo al Código pena l .—Clas i f ica-
do d 4 ° 8 u c U i S } P a b l e s , 6 e S u n e l B-"?" 

ae desarrollo y h i m p o r t a n c i a d e la 
qoe:U ley les a p v , C a . 

w l f t i , . . . l r c a ü E l a D c i a s q u e e x i m e n d e r e s -
g g D t i i d a d , y c i r c u n s t a n c i a s q a c la m o -

ato, v ^ f t ¡ 8 u ü a s r e s p o n s a b l e s de los d e -
« B T A J . f * l í a * - — A u t o r e s , c ó m p l i c e s , en -
• - t e o i a F E « O N N 3 r e s p o n s a b l e s civil-

b a r r i l . " ? punas-—So c . ts i f icación 
-Si<- al arv. 2G de l Código penal.*— 

P o n a s de pr ivac ión de l i b e r t a d . — C a d e ­
n a , r ec lus ión , pres id io m a y o r y m e n o r , 
pr is ión m a y o r y m e n o r . — A r r e s t o . — D u ­
ración de es t a s p e n a s ; d i ferencias q u e l a s 
d i s t i n g u e n en c u a n t o al e s t a b l e c i m i e n t o 
en q u e h a n de e x t i n g u i r s e , en c u a n t o ul 
t raba jo del q u e las sufre y a l a p r o v e c h a ­
mien to d e la u t i l idad o b t e u i d a por el t r a ­
ba jo . 

5.° D e la pr is ión subs id i a r i a por in ­
s o l v e n c i a . — T i e m p o m á x i m o de s u d u r a ­
c ión . 

6 . a L iqu idac ión de l t i e m p o de l u r a -
ción do las p e n a s de pr ivación de l iber­
t ad : d í a desde q u e so e m p i e z a á c o u t a r 
el t i e m p o . — ¿ D e b e exp re sa r lo el t e s t imo­
nio de c o n d e n a q u e d e b e a c o m p a ñ a r al 
p e n a d o ? — E u caso de q u e no lo exp re se , 
¿debe c o n s u l t a r s e al T r i b u n a l s e n t e n ­
c iador? 

7.* F o r m a c i ó n de los exped i en t e s pe r ­
sona les d e los p e n a d o s . — H o j a s h is tór ico-
p é n a l e ? . — ¿ l i s r equ i s i to necesar io p a r a la 
admis ión d e u n pe?tado l a p resen tac ión 
de l t e s t imon io d e c o n d e u a ? — E n caso d e 
q u e uo se p r e s e n t e , ¿ d e b e r á s u s p e n d e r s e 
la admis ión s in per juicio de admi t i r l o 
cerno preso en la cá rce l? 

8 . a Del l i cénc iamien to de los pena­
d o s . — P l a z o eu q u e d e b e consu l t a r s e a l 
T r i b u n a l s en t enc i ado r , y d o c u m e n t o s q u e 
deben a c o m p a ñ a r a la c o n s u l t a . — C u á n ­
do deben r e c l a m a r del G o b e r n a d o r civil 
las l icencias de los p e n a d o s q u e h a y a u 
do se r pues tos en l ibe r tad , y c u á n d o por 
c o n s i g u i e n t e deben remi t i r se á e s t a Au­
to r idad las copias de las ho jas h is íór ico-
p c n a l e s . 

9 . a D e los i udu l to s .—¿A q u é Autor i ­
d a d d e b e r emi t i r s e la i n s t a n c i a q u e p r e ­
s e n t a n los presos ó p e n a d o s en so l ic i tud 
de indu l to?—¿Deberá a c o m p a ñ a r la co ­
pia d e la hoja h i s tó r ico-pena l y el infor­
me de c o u d u c t a ? — C u a n d o so a c u e r d a un 
indu l to , la apl icación del m i s m o , ¿debe rá 
hace r l a el T r i b u n a l s e n t e n c i a d o r ? 

10. Del q u e b r a n t a m i e n t o de conde ­
n a . — Responsab i l idad q u e puedo t e u e r 
el pe r sona l e n c a r g a d o de la v ig i l anc ia en 
es tos c a s o s . 

1 1 . Del i tos q u e p u e d e n c o m e t e r los 
e m p i c a d o s d e E s t a b l e c i m i e n t o s pena l e s 
en el ejercicio d e s u s c a r g o s con t r a los 
de rechos ind iv idua les g a r a n t i d o s por l a 
Cons t i tuc ión del E s t a d o . 

12 . Del i tos q u e p u e d e n comete r los 
emp leados púb l i cos en el ejercicio de s u s 
cargos .—-Inf ide l idad en la cus tod i a do 
p r o s e a * — M a l v e r s a c i ó n d e c a u d a l e s . — 
Cohecho , e t c . 

, 1 3 . De la de tenc ión p r o v i s i o n a l . — 
Requis i tos q u e d e b e e x i g i r u n Direc tor 
de cárce l pa ra la admis ión d e un d e t e n i ­
d o . — T i e m p o d e n t r o de l c u a l debe pone r 
la admis ión de l de ten ido en conoc imien to 
del T r i b u n a l á c u y a disposic ión q u e d e el 
de ten ido y t i e m p o m á x i m o de la du rac ión 
d e la d e t e n c i ó u . 

14. De la pris ión p r o v i s i o n a l . — R e ­
quis i tos q u e deben a c o m p a ñ a r l a . — T é r ­
mino den t ro del c u a l debe a c u d i r el J u e z 
y c o m u n i c a r a l Direc tor de la cárce l la 
ratificación de la pr is ión ó su l e v a n t a ­
m i e n t o . 

15 . De la i n c o m u n i c a c i ó n . — T é r m i n o 
m á x i m o de s u durac ión y efectos do la 
incomun icac ión . 

16. De !a c o r r e s p o n d e n c i a d e los p r e ­
sos y p e n a d o s . — D i s t i n t o s d e r e c h o s de l 
.lefe de un E s t a b l e c i m i e n t o con respec to 
á e l l a . 

Programa para Vigilantes terceros. 

L o s de l ec tu ra y e sc r i t o r a ; G r a m á ­
t ica , Ar i tmé t i ca y Noc iones de Moral q u e 
p receden p a r a V i ^ i l a u t c s s e g u n d o s . 

Programas para subalternos. 

Programa de lectura y escritura, Gramática 
castellana y nociones de Aritmética. 

1 / L e c t u r a d e impresos y di ferentes 
m a n u s c r i t o s . 

2 . " E s c r i b i r con c l a r idad y or to­
g r a f í a . 

3 . a Conocimiento de laa p a r t e s de la 
orac ión . 

4.* Las c u a t r o r e g l a s y s i s t e m a deci ­
m a l , con a r r e g l o a l p r o g r a m a s i g u i e n t e : 

¿Qué es Ar i tmé t i ca? 
¿Qué es n ú m e r o ? — E j e m p l o . 
¿ Q u é e s u n i d a d ? — E j e m p l o . 
¿ Q u é e s n ú m e r o e n t e r o ? 
¿ D e c u á n t a s especies pueden se r los 

n ú m e r o s ? 
¿Qué e s n ú m e r o a b s t r a c t o ? — E j e m ­

plo . 
¿Qué es n ú m e r o c o n c r e t o ? — E j e m p l o . 
¿Qué es n u m e r a c i ó n ? 
¿ Q u é es n u m e r a c i ó n ora l? 
¿ Q u é es n u m e r a c i ó n escr i t a? 
¿Cómo se r e p r e s e n t a n los n ú m e r o s ? 
¿Cómo se leen? 
¿Qué operac iones p r inc ipa l e s se e jecu­

t a n con los n ú m e r o s ? 
¿ Q u é es ad ic ióu? 
¿Cómo se d e u o m i u a u los t é rminos ó 

c o m p o n e n t e s de la ad ic ión? 
¿Cómo se e jecu ta la adición d e n ú m e ­

ros q u e t e u g a u m á s d e u n a cifra? 
¿ E n q u é cons is te l a p r u e b a de la a d i ­

c ión? 
¿De c u á n t a ? m a n e r a s p u e d e e jecu­

t a r s e? 
¿Qué es sus t racc ión ó res ta? 
¿Qué s i g n o d e n o t a l a ope rac ión? 
¿Qué t é r m i n o s se cons ide ran en l a 

ope rac ión? 
¿Cómo se e jecuta la operac ión? 
¿Cómo so p r u e b a l a operación d e la 

r e s t a? 
¿Cómo se res tan los n ú m e r o s conc re ­

tos? 
¿Qué es m u l t i p l i c a r ? 
¿' "uál su s i g n o ? 
¿Cómo se d e n o m i n a el n ú m e r o q u e se 

mul t ip l i ca? 
¿Cómo a q u é l por qu ien se mul t ip l ica? 
¿Qué ot ro n o m b r e rec iben? 
¿Cómo se l l a m a el r e su l t ado? 
¿ Q u é casos se d i s t i n g u e n en la m u l ­

t ipl icación? 
¿Cómo se forma la t a b l a de mu l t i p l i ­

ca r y c ó m o se u s a ó e m p l e a ? 
¿Cómo so e jecu ta la operación do m u l ­

t ip l i ca !? 
¿ E n q u é casos p u e d e ab rev i a r se la 

mul t ip l i cac ión? 
¿De c u á n t a s m a n e r a s puede efec tuar­

se la p r u e b a de la mul t ip l icac ión? 
¿Cómo so mul t ip l ioau loa n ú m e r o s 

concre tos? 
¿Qué se e n t i e n d e por divis ión? 
¿Qué t é r m i n o s s e cons ide ran en la di­

visión y con q u é s i g n o se r e p r e s e u t a ? 
¿De c u á n t o s med ios p u e d e se r la d i ­

vis ión? 
¿Qué se en t i ende por divis ióu e x a c t a ? 
¿Cómo se efectúa ó p rac t i ca la d iv i ­

s ión? 
¿Cómo so c o m p r u e b a la operación de 

d i v i d i r ? 
¿Cómo s e d iv iden los n ú m e r o s con­

creto.*? 
¿Qué son n ú m e r o s dec ima les? 
¿Cómo se esc r iben y cómo ae leen? 
¿Cómo se s u m a n los n ú m e r o s deci­

m a l e s ? 
¿Cómo se r e s t an los n ú m e r o s dec i ­

ma le s? 
¿Qué casos c o m p r e u d c la mul t ip l ica­

ción de los n ú m e r o s dec ima les? 
E j e m p l o s y ope rac iones e n todos los 

c a s o s . 
¿Cómo so d iv iden los n ú m e r o s deci ­

ma les? 
¿ Q u é ca sos c o m p r e n d e l a divis ión d e 

los n ú m e r o s dec ima les? 
¿Cómo se v a l ú a n los n ú m e r o s dec l ­

ínalos? 
E j e m p l o s . 
Madr id 31 de J u l i o d e 1 8 8 2 . = E 1 Di ­

rector g e n e r a l , A. Mans i . 
Adcerlencia. La Direcc ión g e n e r a l , á 

los efectos d e t e r m i n a d o s en !a Real or ­
d e n a n t e r i o r , h a d i spues to q u e los as-pi­
r a n t e s á i ng re so cu el Cuerpo de emp lea ­
do? d-; Es t ab l ec imien tos penales a c o m ­
p a ñ e n á la ius taucia en sol ic i tud do a d ­
misión, s u s c r i t a cu papel de la c lase 1 2 . a , 
su p a r t i d a de b a u t i s m o lega l i zada , cer t i ­
ficación de b u e n a c o u d u c t a , exped ida por 
la A u t o r i d a d c o m p e t e n t e , y dec la rac ión 
escr i t a y firmada por el i n t e re sado , eu 
pape l d e oficio, d e no h a b e r sido pen ten -
c iado por los T r i b u n a l e s á pena a l g u n a . 

Los q u e p r e t e u d a u p laza de su! a l t e r ­
n o s , a c o m p a ñ a r á n t a m b i é n á su sol ic i tud 
copia l ega l i zada de su licencia del E jé r ­
c i t o . 

L a s i n s t anc i a s se p r e s e n t a r á n en el 

Negoc iado del P e r s o n a l , d e once á u n a , 
todos los d ias no feriados. 

L o q u e se publ ica en la Gacela e n 
c u m p l i m i e n t o d e lo p r even ido en la r e ­
g l a 15 d e la Real o rden e x p e d i d a p o t 
E3TE Ministerio en 2 8 do J u l i o de 1882. 

Madr id 4 de Agos to de 1 8 b C . = E l D i ­
rec to r g e n e r a l , A lbe r to A g u i l e r a . 

COMIMOS P Ü O V K C Ü L 

Cuentas municipales.—Circular. 

E n c u m p l i m i e n t o de lo p reven ido p o r 
el a r t . 19 d e l a Real o rden de 31 do M a y o 
de l c o r r i e n t e a ñ o , e s t a Comisión, t e n i e n ­
do p r e s e n t e las d i s t i n t a s c i r c u n s t a n c i a s 
q u e c o n c u r r e n en c a d a u n a de las c u e n ­
t a s de fondos mun ic ipa l e s q u e t ienen p o r 
r end i r los A y u n t a m i e n t o s de l a p r o v i n ­
c i a , h a a c o r d a d o en sesión d e 7 de l a c ­
t u a l , u s a n d o d e las facu l tades q u e le con­
fiere e! a r t . 9 8 de la l ey P r o v i n c i a l , lo q u e 
s i g u e : 

1.° S e ñ a l a r el p l azo i m p r o r r o g a b l e d e 
un mes por c a d a c u e n t a , á los o b l i g a d o s 
á r end i r las c o m p r e n d i d a s en la re lac ión 
u ú m . l . u , q u e st i n se r t a á c o n t i n u a c i ó n , 
p a r a q u e l as p resen ten fo rmadas e n l a 
Sec re t a r í a del A y u n t a m i e n t o r e spec t i vo ; 
c u y o p lazo se les h a r á s a b e r por los Al ­
ca ldes por med io de notificación q u e fir-
m a r á u los i n t e r e sados ó dos t e s t i gos , si 
aqué l lo s se n e g a r e n , r emi t i endo los A l ­
ca ldes e s t a s d i l igenc ias conc lu ida s á la 
E x c m a . Diputac ión provinc ia l , p a r a q u e 
s i rvan d e base al e x p e d i e n t e q u e , en s u 
c a s o , h a b r á de ins t ru i r se s i no p r e s e n t a ­
sen las c u e n t a s en el t é rmino fijado. 

2 . ° A los a c t u a l e s A y u n t a m i e n t o s 
c o m p r e n d i d o s en la re lación n ú m . 2 , s e 
les concede el plazo de dos meses p a r a 
l a presentac ión y remis ión , con su r a d a s 
y a por la J u n t a m u n i c i p a l , d e l a s c u e n ­
t a s del ejercicio de 1884-85; deb i endo 
cons t a r el e n t e r a d o por cer t i f icación, q u e 
r e m i t i r á n , del a c t a d e la sesión en q u e 
se d é c u e n t a d e la p r e s e n t e c i r c u l a r . 

3.° A los A y u n t a m i e n t o s con ten idos 
en la relación n ú m . 3 . se l es fija el t é r ­
mino de 15 díaa pa ra q u e r e m i t a n p a r a 
su ap robac ión defini t iva las c u e n t a s de l 
referido ejercicio de 1884-85, por c o n s t a r 
of ic ia lmente las t i enen fo rmadas . 

4.° A los Alcaldes de los puoblos q u e 
e x p r e s a la reloción n ú m . 4 , q u e c o n s t a 
t i o n e u eu su poder c u e n t a s f o r m a d a s 
pend i en t e s de t r ami t ac ión , se les m a r c a 
el plazo de 20 d ias p a r a q u e l a s r e m i t a n » 
c e n s u r a d a s por l a J u n t a m u u i c i p a l . 

5 " Los Alcaldes do los pueb los á los 
q u e se les h a n a n e x i o n a d o ot ros M u n i c i ­
pios s u p r i m i d o s , q u e se comprenden e n 
l a relación n ú m . 5 , d e b e r á n i u fo rmar e n 
el t é r m i n o de ocho d í a s , a c e r c a de loa 
p a r t i c u l a r e s s igu i en t e s : 

1." ífi al verif icarse la a n e x i ó n h a 
e n t r e g a d o el A y u n t a m i e n t o s u p r i m i d o a l ­
g u n a s c u e n t a s f o r m a d a s . 

2.° Qué d o c u m e n t o s y l ib ros de c o n ­
t ab i l i dad y d e a c t a s de ses iones de l 
A y u n t a m i e n t o y J u n t a m u n i c i p a l e x i s t a n 
q u e p u e d a n se rv i r p a r a l a formación d e 
las c u e n t a s q u e fa l t an . 

6.° L o s Alcaldes d e b e r á n a c u s a r s e ­
g u i d a m e n t e e l e n t e r a d o d e l a p r e s a n t e 
c i r c u l a r . 

Madr id 9 de Agos to d e 1 8 8 6 . = E l Ti-
cep res iden te acc iden t a l , M. G o n z á l e z . =» 
E l Sec re t a r io , - . PozzL 
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N u m . I ." 

RELACIÓN de las cuentas de fondos municipal ts que ?f> consta hayan sido formadas 
por los respectivos cuentadantes hasta las del ejercicio de 1 8 3 3 - 8 4 inclusive. 

AYUNTAMIENTOS 

Partido judicial de Navalcarnero. 

Aldea del Fresno 
Aravaca 
Boadilla del Monte 
Colmenar del Arroyo 
Quijortn 
Villaviciosa de Odón 

i 
Partido de Sa.t Martin de Valdciglesias. 

San Martin de Valdciglesias. 
Zarzatejo 

Partido judicial de Colmenar Viejo. 

Becerril de la Sierra 
El Boalo 
Cercedilla ...^ 
Colmenar Viejo 
Collado Mediano 
Chozas de la Sierra 
Gal.ip .igor 
Guadalix de la Sierra 
l io:: i ••• •. 
Manzanares el Real 
Miradores de la Sierra 
Lob Molinos • 
Moralzarzal 
Nava cerrada • 
Torrelodoncs 
Guadal rama • 
Talainanca. . 

ANOS ECONÓMICOS TOTAL 

76-77 
83-84 
71.72 v 72 7,; 
31-82 a 33-84, 
81-82 i 83-84 
81-82 á 83-84. 

80-81 ú 83-b4 
72-73, 7ÍM10, 80-81, 82-83 

y 83-84 

Partido judicial de Torrelaguna. 

El Berrueco 
Berzosa 
Bu tirapo 
Bo&tárvieJQ 
Cabanillas de la Sierra 
La Cabrera 
Gargantilla 
Gascones 
Horcajo 
Lozoy a • • • 
1.0;• o;; I 

Madarcos 
Matijirón 
Moutejo de la Sierra 
Haralafuente 
Navas de Builrago 
Oteruelo «leí Valle 
Panilla del Valle 
Pradeña del Rincón 
Redurña 
Roblcdillo de la Jara 
La Serna 
Serrada 
fieteiglesias. 
Somosicrra < 
Yaldemanco 
Venturada 
Villavieja 

71-72, 82-83 y 83-84 . . . 
81-82 á 83-84 
82-83 y 83-34 
8 3 8 4 
81-82 á 83-84 
79 bO a 8.1-84 
82-83 y 83 84 
70-71 
75-76 y 78-79 
81-82 á 83-81 
83-84 
81-82 y 83-8L 
83-84 
73-74 
71-7J, 72-73 y 7 6 - 7 7 . . . . 
83-84 
83-84. 

8i-8*¿ á 83-84 
79-80 á 83-84 
78-78 á 83-84 
83-34 
83-84 
7 0 7 1 , 80-81 é 83-84 . . . . 
83-81 
77-78 á 82-83 
8 3 8 4 
81-82 a 83-84 
70-71,71-72,73-74, 74-76 

y 83-84 
83-84 
76-77, 79-80 á 8 8 8 4 . . . . 
82-83 y 83-81 
71-72, 80-81 á 83-84 
83-84 
81-8J á 83-81 
83-84. 
83 84 
76-77 
83 84 
83-84 
69-70, 80-81 a 8 8 - 8 4 . . . . 
70-71 
«3-84 
83-34 
SI 3 1 
71-72,76-77,77-78, 80-81 

y 83-84 

PARTIDOS JUDICIALES 

TVf im. 53. 

ATUSTAMIEKTOS que no han presentado las cuentas del ejercicio de 1 8 8 4 - 8 5 , y que no 
constan las tengan formadas. 

PARTIDOS JUDICIALES AYUNTAMIENTOS 

Navalcarnero 

San Matlín de Valdeiglerr.-.s 

Aravaca. 
Boadilla del Monte. 
Brúñete. 
Colmenar del Arroyo. 
Chapinería. 
Fresuedillas. 
Majadahonda. 
Navalcarnero. 
Quijorna. 
Sevilla la Nueva. 
Valdemoríllo. 
Villanueva de la Cañada 
Villanueva de Perales. 
VilUmanta. 
Villamanti'Ja. 
Villaviciosa ile Odón. 

Cadalso 
Cenicientos. 
Peí ayos. 
Robledo de Chávela. 
Hozas de Puerto Real. 
San Martín de Valdciglesias. 
Valdemaqueda. 
Za rzalejo. 

AYUNTAMIENTOS 

Colmenar Viejo. 

Torrelagnna 

Alcobendas. 
Rccerr.l de la Sierra. 
Bealo (£1) 
Cerce clilla. 
Colmenar Viejo. 
Collado Mediano. 
Chozas de la Sierra. 
El Escorial. 
Galapagar. 
Guadalix de la Sierra. 
Hortaleza. 
Manzanares el Real. 
Molinos (Los) 
Moralzarzal. 
Navaccrrada. 
Pedrezueh. 
San Agustín. 
San Loiciizo. 
San Sebastián de los Reyes. 
Talamaiica. 
Toi relodones. 
V,ildep:¿l»gos. 
Villanueva del Pardillo. 
Guadarrama. 

Retrueco (El, 
Berzosa. 
Buitrngo. 
Buslarviejo. 
Cabanillas de la Sierra. 
Cabrera (Ln) 
Canencia. 
Garganta. 
Gargantilla. 
Horcajo. 
Lozoy». 
I.ozoyuela. 
Madarcos. 
Maiijir-'ii. 
Moulcjo de la Sierra. 
Navalafuenlc. 
Navas de Builrago. 
Oteruelo del Valle. 
Pradeña d ú Rincón. 
Palones. 
l'iililla del Valle. 
Puebla de la Mujer Muerta. 
Reduefia. 
Roblcdillo de la Jara. 
RübregordOi 
Serna (La] 
Serrada. 
Sielciglesias. 
Somoi . i 'Tra . 
Tórrela-iiiia. 
IurreiiK-elia de Uceda. 
Valdemanco. 
Vellón (El) 
Venturada. 
Villavicja. 

TSAta. 

CUENTAS de fondos municipales correspondientes alano económico de 1 8 8 4 - 8 5 , que cons­
ta oficialmente se hallan formadas y no han sido remitidas para su aprobación de­

finitiva. 

PARTIROS JUDICIALES AYUNTAMIENTOS 

Navalcarnero. 

Colmenar Viejo. 

Torrelaguna. 

El Álamo. 

Alpcdrete. 
Col mena rejo. 
Chamariiii de la Rosa. 
Miraflores de la Sierra. 
Las Rozas. 

Alameda del Valle. 
Gascones. 
Horcajuelo. 
Navarredouda. 
Piñuécar. 

I N ' ú m . 4L. 

CUENTAS de fondos municipales hasta las del ejercicio de 1 8 8 7 - 8 4 inclusive, que const* 
estdn formadas por Comisionado ó p-.r los respectivos cuentadantes, y se Aall** 
pendientes de tramitación en los Ayuntamientos. 

PARTIDOS JUDICIALES AYUNTAMIENTOS 
Año» tconcmlce* 

á que eorre&ponilrn las cut-au»-

Boadilla del Moni* 
1871-72 á 75-76, 78-79 a 82-83-
187879 á 83-84. 
1882-83 y 83-84. 
1877-78 y 78-79. 
1878-79 á 83-84. 

1871-72 á 75-76, 78-79 a 82-83-
187879 á 83-84. 
1882-83 y 83-84. 
1877-78 y 78-79. 
1878-79 á 83-84. 

j Co'menar del Arrojo. . . . 

1871-72 á 75-76, 78-79 a 82-83-
187879 á 83-84. 
1882-83 y 83-84. 
1877-78 y 78-79. 
1878-79 á 83-84. 
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JUDICIALES 

5*0 
Martin de Valdeiglesias 

AYUNTAMIENTOS 

Colmen" Viejo. 

Tórrela*^ 3 • 

Cadalso 
Cenicientos 
Rozas de Puerto Ueal 

Alpcdrele 
Cotmenarejo 
Pedrezuela 
Hozas de Madrid (Las). . . 
San Sebastián de los Reyes 
T . i l a r n a n c a 
Valdepiélagos 
Villanueva del Pardillo . . 

Canencía 
Garganta 
Gascones 
Horcajo 
Ilorcajuelo 
Monlejo de la Sierra . . . . 
Navarredonda 
Palones 
Serna (La) 
Torremocba de U c e d a . . . . 
Vellón (El) 

Años económicos 
4 qne corresponden las cuentas. 

1877-7S á 83-81. 
1872-73 á 80-81, 82-83 y 83-81. 
1870-80 á 83-84. 

1872-73, 75-70 á 83-84. 
1879-80 á 83-84. 
1880-81 á S3-84. 
1880-31 á 83-84. 
1873-74 á b 3-84. 
1876-77 á 82-83. 
1883-84. 
1882-83 y 83-84. 

1830-81 á 83-84. 
1370-71 á 83-84. 
1883-84. 
1877-78 á 82-83. 
1879-80 á 88-84. 
1879-60 á «1-62. 
1883-84. 
1882-83 y 83-84. 
1870-71 á 82-83. 
1-7 '-71 á 82-63. 
1869-70 á 83-8L 

Qggriis i$ fondos municipa les que aparece dejaron de presentar los Ayuntamientos 
qtt ta» sido suprimidos. 

AyaAUmicntof suprimidos. 

Partido judicial de Colmenar Viejo. 

Cwnpoalbillo, en 12 Diciembre 1877. 

partido judicial de Xavalcarnero. 

Humen, en 28 Junio 1»S0 

ídem á tos que han sido 
anexionados. 

T a l a r o a n c a . 

Pozuelo de Alarcón. 

Cumias qne han dejarlo 
tiu rendir. 

AAos económicos. 

1871-72 á 1876-77. 

1870-71 á 79-80. 

>Xa<lrid. 
H a b i e n d o aco rdado el E x c t n o . A y u n ­

t a m i e n t o u u a var iac ióu de al ineación e u 
las cal les del D u q u e de Osuna y t e r m i ­
nación de la de Legan i to s , so a n u n c i a al 
púb l i co p a r a q u e l l egue á conoc imien to 
de aque l lo s in te resados á qu i enes p u e d a 
afectar . 

Madr id 13 de Agosto de 1 8 8 6 . = E l Se­
c re t a r io , Rafael S a l a y a . 

Fuente el S a / , . 
Con au to r i zac ión super io r se a r r i en ­

d a n en es ta villa k s pa»tos d e invierno del 
p rado de Ar r iba y Abajo desde I . ° de N o -
n i e m b r e p r ó x i m o á 28 do F e b r e r o de 
1887 p a r a 1.000 cabezas l a n a r e s y G0 va -
c u n u s , bajo el t ipo de 2 .000 pese t a s y de ­
m á s condic iones eu pl iegos q u e se h a l l a n 
de manif ies to en la Sec re t a r i a . 

P a r a su r e m a t e se h a seña lado el d ía 
2 4 d e Sep t i embre p róx imo á las doce d e 
la m a ñ a n a eu la Casa Cons is tor ia l , a n t e el 
A y u n t a m i e n t o y e m p l e a d o de l ¡ a m o q u e 
se d e s i g n e . 

F u e n t e el Saz 15 do Agos to de 1 8 8 6 . = 
E l Alca lde , Si lver io Gr i ja lva . 

Valvordo. 

Con la au tor izac ión del E x c m o . Señor 
G o b e r n a d o r civil de la provinc ia el d i a 20 
del p róx imo m e s de Sep t i embre y ho ra de 
las doce de su m a ñ a n a , t e n d r á l u g a r en 

la Casa Consis tor ia l d e e s t a villa el a r r e n -
\ da ra i en to en púb l i ca licitación de la roza 
! do l eñas de l t r a n z ó n V a l d e c a r n e r o s d e 

los propios d e la m i s m a , bajo el t ipo d e 
3.050 pese tas y d e m á s condic iones q u e 
se ha l l an de manifiesto en la Sec re t a r í a 
de A y u n t a m i e n t o . 

Se sup l i ca á los S r c s . Alca ldes d e n la 
publ ic idad deb ida al BOLETÍN en q u e a p a ­
rezca inse r to el p r e sen te a n u n c i o . 

V a l v e r d e 14 d e Agosto do 1 8 8 6 . = E 1 
Alca lde , Ben i to Ruiz. = El Sec re ta r io , 
Fe l i c i ano L a g u n a . 

Valdaraceto. 
La J u n t a m u n i c i p a l d e ex t inc ión d e 

la l a n g o s t a , en sesión de h o y , y en c u m ­
p l imien to á lo d ispues to e n los a r t í c u ­
los 7.° do la ley do 10 de E n e r o do 1879 
y 5.° del r e g l a m e n t o del 21 de J u l i o d e l 
propio a ñ o , h a a c o r d a d o r e c l a m a r de to ­
dos los p rop ie ta r ios de es te t é r m i n o u n a 
relación p r u d c n c i a l m e n t e c a l c u l a d a d e 
las h e c t á r e a s q u e en s u s ñucas se e n ­
c u e n t r a n infectas del g e r m e n de l a n g o s ­
ta , c u y a s re lac iones a r r e g l a d a s al modelo 
ad jun to , d e b e r á n p r e s e n t a r cu la Sec re t a ­
r ía del A y u n t a m i e n t o h a s t a el día 20 del 
m e s a c t u a l , bajo la m u l t a q u e s e ñ a l a el 
a r t . 2 5 de la c i t a d a l ey . 

Lo q u e se pub l i ca por medio del p r e -
s c u t e , p a r a conoc imien to do todos los 
propie tar ios d e fincas en el t é rmino d e 
es ta vi l la . 

V a l d a r a c e t e 13 de Agos to de 1 8 8 6 . = 
El A l c a l d e , P r u d e n c i o N a v a r r o . 

PROVINCIA DE MADRID V I L L A D E V A L D A R A C E T E 

Itbáón qoe D. . . . , vecino do. . . . , presenta á la Junta municipal de extinción de la l áñeos la de las fincas de su proDiedad. sitas en TÉRMINO <!« RLIVH, *;iu «„« „„ UM „ • * , J 

" P " 5 ' 6 » P<>r Prudencial de la superficie iníecta y demás circunstancias que exigen los artículos 7.<> de g Ty-de 10 de Eiíero y 5 » de" Ü Te 2 Í d e 3ÚÍS de1879.° '* con 

CLASE DK LA F KCA SITIO LINDEROS 

(Fecha y firma del propietario ó un tesligo á su ruego.) 

Hcc Ureas . 

SUPERFICIE INFECTA 

Áreas. | Ccn liareis. OBSERVACIONES 

valdolag-una. 
»rrie o d J a

 ^ P é t e n t e autor izac ión se 
t i

 e n Publica subas t a los pas tos 

Con 

¡avien, r «oc-asta JOS pas tos 

uro!! 0 d e l m o n t e d e h e 8 a B ° y f t l d e 
t 0 ¿ ¿ d

p , ° 8 Para el disfrute de 1.100 

> r ^ e t a r " a ° 1

l a n a r ' b a j o e l tíP° d e 4 ^ Peseta» « 7 , ' D a j 0 e i U P ° ü e 

desde 1 O V ° R
 t c m P ° » d a q u e m e -

* « l día u* N o v i e m b r e p róx imo h a s -
R l r e i i A b r ü d o 1 8 8 7 -

^ b r e ' I N ^ L N G W E L D Í A 2 3 D E 

, ü n * d i a t o , de diez á once de 

su m a ñ a n a , en e s t a Casa Consis tor ia l , 
con sujeción al p l iego de condic iones for­
m a d o por el Sr . I n g e n i e r o Jefe del d i s t r i ­
t o , q u e se ha l l a d e manif ies to en l a S e ­
c r e t a r í a d e es t e A y u n t a m i e n t o ; adv i r ­
t i endo q o e en el caso do no p r e s e n t a r s e 
l ic i tadores p a r a la referida s u b a s t a , q u e ­
d a d e s d e l u e g o a n u n c i a d a o t r a s e g u n d a , 
q u e se ce l eb ra rá e l d ía 3 de O c t u b r e 
p róx imo venidero en el mismo sitio y 
ho ra m a r c a d a y bajo idén t icas condic io­

nes q u e s i rv ieron de base en la an te r io r . 
V a l d e l a g u n a 15 do Agos to de 1 8 8 6 . = 

E l Alca lde , F r a n c i s c o H i g u e r a s . 

E l d í a 2 3 del p r ó x i m o m e s d e S e p ­
t i e m b r e , do once á doce d e su m a ñ a n a , 
t e n d r á efecto en es ta Casa Consistorial la 
s u b a s t a p a r a el ap rovechamien to de los 
p a s t o s de l m o n t e d e n o m i n a d o Bald íos , 
por t o d o el a ñ o forestal do 1886-87, p a r a 

el d isf rute de 180 cabezas de g a n a d o la­
n a r , bajo el t ipo de 400 pese tas , y con 
sujeción al p l iego de condiciones q n e se 
b a i l a de manifiesto en la Sec re t a r i a d e 
es te A y u n t a m i e n t o ; adv i r t i endo q u e e n 
el caso d e n o h a b e r l ic i tadores e n la e x ­
p re sada subas ta se a n u n c i a o t r a s e g u n d a , 
q u e se c e l e b r a r á el d ía 3 de O c t u b r e 
i nmed ia to en i g u a l sitio y h o r a m a r c a d a , 
y bajo idént icas condic iones q u e s i rv ie ­
ron d e b a s e en la p r i m e r a . 
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V a l d e l a g o n a 15 d e Agos to d e 1 8 8 6 . = 
E l Alca lde , F r a n c i s c o H i g u e r a s . 

Villar del Olmo. 
E n v i r t ud de au to r i zac ión á es te 

A y u n t a m i e n t o conced ida por el E x c e l e n ­
t í s imo S r . G o b e r n a d o r civi l de es ta p r o ­
v i n c i a , se hace p r e s e n t e por med io del 
p r e s e n t e q u e el día 2 4 d e S e p t i e m b r e 
p róx imo y h o r a d e once á doce de su m a ­
ñ a n a , t e n d r á l u g a r en e s t a Casa Cons i s ­
tor ial la s u b a s t a d e pas tos de inv i e rno do 
las d e h e s a s Al raun ia y Pedr iza pa ra 100 
cabezas l ana re s c a d a n n a y t ipo de 100 
p e s e t a s c a d a d e h e s a , bajo el p l i ego do 
c o n d i c i o n e s q u e e s t a r á d e ma ni tiesto en 
el a c to . 

Vil lar de l Olmo 12 d e Agos to 1 8 8 6 . = 
E l Alca lde , G r e g o r i o M a r t í n e z . 

M O Y i ü E N C M JUDICIALES 

J u z g a d o s do p r i m e r a i n s t a n c i a . 

B U E N AVISTA 
D. Antonio D o m í n g u e z Alfonso, J u e z 

m u n i c i p a l in te r ino del d e ins t rucc ión del 
d i s t r i to de Bucuav i s t a . 

P o r la p r e s e n t e se c i t a , l l a m a y e m ­
p l a z a á E d u v j g i s Rocaniz Mora , c r i a ­
d a , coc inera eu la c a s a hab i tac ión de 
D . Manuel T e r r e r o s P i ñ e y r o , p laza d e 
Bi lbao , n ú m . 2 , c u a r t o t e rce ro i z q u i e r d a , 
la cua l desapa rec ió en la m a ñ a n a de l 2 2 
d e J u l i o ú l t i m o , y e n la a c t u a l i d a d so i g ­
no ra su p a r a d e r o , pa ra q u e en el t é r m i n o 
d e d iez d í a s , c o n t a d o s desde la inserc ión 
d e es ta r equ i s i t o r i a en el BOLETÍN OFICIAL 
y Gaceta de Madrid, c o m p a r e z c a a n t e 
es to J u z g a d o á r e n d i r dec la rac ión i nda ­
g a t o r i a y re sponde r a los c a r g o s q u e la 
r e s u l t a n en c a u s a q u e s i g u e sobro h u r t o 
do s ie te pe se t a s 5 0 cdn t imos y u n a c a ­
c h a r a de p l a t a , de la pe r t enenc ia de l m -
dicado D. M a n u e l T e r r e r o s ; ape rc ib ida 
q u e d e no verif icarlo s e la d e c l a r a r á r e ­
bol Je , p a r á n d o l a el perjuicio q u e h a j a 
l u g a r . 

Al propio t i empo invi to á todas la A u ­
t o r i d a d e s , as í c iv i les c o m o mi l i t a res 6 in­
d i v i d u o s de la policía j u d i c i a l , p rocedan 

| á l a b u s c a y c a p t u r a de la Eduvfir is I to-
•caniz Mora, y e n el caso de eer f ihabida 

"'ht p o n g a n e n la cárce l d e su sexjb a mt 
dispos ic ión . 

Dado en Madr id á 11 de Agos to de 
.1886. = Anton io D o m í n g u e z . = A r Cle-
••znentc, Mat ías A r a n d a . 

C O N G R E S O 
E n v i r t u d d e p rov idenc ia del s r J u e z 

d e ins t rucc ión in te r ino de l d i s v i t o del 
C o n g r e s o de es t a Cor t e , d i c t a d a en c a u s a 

t |qne se i n s t r u y e eu a v e r i g u a d o ^ de las 
c a u s a s Que h a y a n p roduc ido la m u e r t e de 

l a a h o m b r e desconocido q u e no ha ipod ido 
se r identificado» el cua l h a s ido e n c o n ­

t r a d o d e n t r o d e u n pozo de a m i a q u e 
[¡existe e n t r e la ca l le del Protodblo del 
9 J a r d í n Bo tán ico , e u el d ía d e a y « , c o m o 
i d e unos 30 a ñ o s de edad y vest ía fan p a n ­

talón y b l u s a de dr i l n e g r o s , e s f í a t a d a 
h e c h a u n n u d o y á la c i n t u r a u u | co r rea 
y u n a faja, u n a c a m i s a b lanca m u y su ­
c i a . E n su v i s t a se l l ama á ia8 pe r sonas ó 
famil ia del interfecto, p a r a q u e p u e d a n 
verlo eu el depósi to jud ic ia l de c a d á v e r e s 
e n donde se e n c u e n t r a e x p u e s t o , y c o m ­
p a r e c e r d e s p u é s en referido J u z g a d o y 
E s c r i b a n í a de D . Anto l ín Val des , s i tos en 
l a ca l l e de l Barqu i l l o , n ú m . 34 , e n t r e ­
s u e l o . 

Dado e n Madr id á 13 d e A g o s t o d e 
l b 8 6 . = V . ° B . e = E l S r . J u e z , L ó p t z Dá-
v i ! a . = E l Secre ta r io , Antol íu V a l d é s . 

H O S P I C I O 
D . Anton io de Grego r io y T e j a d a . 

J u e z munic ipa l ¡u ter ino d e i n s t r u c c i ó n 
del d is t r i to del Hospicio de es ta c a p i t a l . 

Po r la p re sen t e requis i tor ia se c i t a , 
l l a m a y empiaza á L a c r a Meuéndez F e r ­
n á n d e z , hija d e Diego y de Lui?a , n a t u ­
r a l de es ta Cor te , so l t e r a , l a v a n d e r a y 

de 17 años de e d a d ; y á Luc io Delba l R u ­
bio, hijo de V i c e n t e y d e Mar t ina , n a t u ­
ra l de V e r l a n g a s , so l t e ro , a l b a ñ i l y d e 
21 año3 de e d a d , c u y a s s. ña« pe r sona les 
de lo* mi smos se exp re san á c o n t i n u a ­
c ión , i gno rándose su p a r a d e r o , p a r a q u e 
en t é r m i n o de diez d i a s , q u e se le s e ñ a -
l au . c o m p a r e z c a n a n t e e s t e J u z g a d o , á fin 
de que t e n g a l u g a r la prác t ica »e u n a d i ­
l igenc ia aco rdada cu c a u s a c r imina l q u e 
con t ra los m i s m o s se s i g u e por el doi i to 
de estafa; aperc ib idos q u e de no verif icar­
lo s e r án dec l a r ados r ebe ldes , p a r á n d o l e s 
ol perjuicio q u e h a y a l u g a r . 

As imismo e n c a r g o á las A u t o r i d a d e s , 
t an to civi les c o m o mi l i t a r e s , p rocedan á 
la busca y c a p t u r a de d ichos p rocesados , 
y caso de" ser h a b i d o s los p resen te a n t e 
es te J u z g a d o . 

D a d o en Madr id a 12 de Agos to de 
1 8 8 6 . = A u t o u i o d e G r e g o r i o . = E l a c t u a ­
r io , J u s t o N a v a r r o . 

Seña» p:r sonóle*. 
Las de L a u r a Metiéudcz son : e s t a t u r a 

baja , pelo rubio , c a r a d e l g a d a , color s ino, 
ojos pa rdos , na r i z y boca r e g u l a r ; y las 
de Luc io , pelo c a s t a ñ o , ojos pa rdos , c » r a 
r e d o u d a , b a r b a r u b i a , na r i z y boca r e g u ­
l a r . 

Madr id fecha ut supra.= V .* B . " = 
Antonio de G r e g o r i o . = E l a c t u a r i o , J u s ­
to N a v a r r o . 

H O S P I T A L 
D . R ica rdo S a a v e d r a y Pare jo , J u e z 

do ins t rucc ión del d is t r i to *del Hospi tal d e 
es t a Cor t e . 

P o r la p resen te se c i ta , l l ama y e m ­
plaza á Antonio Lagu Vi l laescusa y T r i ­
tón Ped re ro Car re ro , q u e h a b i t a r o n eu la 
ca l le de To ledo , n ú m . 125 y en la del 
Olivar , 2 5 , r e s p e c t i v a m e n t e , c u y a s d e ­
m á s c i r c u n s t a n c i a s y a c t u a l p a r a d e r o se 
i g u o r a u , p a r a q u o eu el t é r m i n o de 12 
días c o m p a r e z c a u en el exp re sado J u z g a ­
do del Hosp i t a l , s i to en el piso pr inc ipa l 
dol exconven to d e las Sa ie sas , á fin d e 
responder á los c a r g o s q u e con t r a los 
m i s m o s r e su l t an en c a u s a q u e me ha l lo 
i n s t r u y e n d o por es ta fa . 

Al propio t i empo r u e g o y e n c a r g o á 
todas las A u t o r i d a d e s , t a n t o civiles como 
mi l i t a res , p rocedan á la b u s c a d o los c i ta ­
dos An 'on io L a g o Vil laescusa y Trifoa 
Pedrero Car re ro , y caso de ser hab idos 
loe t r a s l aden á la pris ión ce lu la r c o m n u i -
cados y á disposición de es te J u z g a d o . 

Dada en Madrid á 12 d e Agos to d e 
1886. = Ricardo S a a v e d r a . = Ei Esc r iba ­
no , por m a n d a t o , G r e g o r i o F . Voces. 

I N C L U S A 
Por el p r e s e n t e , q u e se formaliza en 

v i r tud de providencia del S r . J u e z d e 
p r i m e r a i n s t a n c i a del d i s t r i to de la I n c l u ­
sa .de es ta cap i t a l , se l l ama por s e g u n d o 
edicto y t é r m i n o de dos ineses , q u e s e c u c u -
ta desde ia fecha en q u e se pub l ique el pre­
sen te eu la (Jactta, a ios q u e se c r e a n coa 
derecho á la propiedad de lo* b ienes q u e 
dejó D o ñ a J o a q u i n a A g u a d o P a y a n d e 
T e j a d a , e sposa q u e fué d e D . Car los 
A g u a d o y A g u a d o , para q u e comparez ­
can á deduc i r l e d e n t r o del ind icado t é r ­
mino , q u e al efecto se les concede . Dicha 
s eño ra tes tó en Madr id , de d o u d e e r a ve-, 
c iña , por a n t e el Notar io D. Manuel Cal-
de i ro , en 10 do Abri l d e 1866, n o m b r a n ­
do varios he rederos u su f ruc tua r io? , y en 
propiedad á lo* hijos y sucesores de s u s 
difuntos h e r m a n o s D o ñ a Mar ía J u s t a 
A g u a d o y A g u a d o y D. S a t u r n i n o A g n a ­
d o P a y a n d e T e j a d a ; de m a n o ra q u e no 
h a b i e n d o la t e s t adora d e s i g n a d o por s u s 
n o m b r e s á los be r ede ros , debeu los q u e 
invocan tal de r echo ae reo i t a r cu forma 
q u e son sucesores de es tos ú l t imos , y por 
consecuenc ia , pa r i en te s de los q u e á t e s ­
t adora l b m ó á su suces ión . 

E s t e ju ic io fué p romovido por D . F e ­
lipe A g u a d o y S e s m a , D o ñ a María A r a -
celi A g u a d o S e s m a , D . Spturnluo A g a a : 

do Ver>:eguer , D o ñ a Mar ía Au tou ia A g u a ­
do E y a r a i a r , Doña Mar ía Aracelt A g u a d o 
E y n r á l a r . Doña María del P i l a r A g u a d o 
y A g u a d o y D c ñ a J u s t a Portefatx A g n a ­
d o , vec inos tío es t a cap i t a l y d e o t ros p u n ­
tos ; ios c u a l e s fundan su de recho en s e r 
hijos y nfetoi de D o ñ a M a n a J u s t a A g u a ­
do y A g u a d o y de D. S a t u r n i n o A g u a d o 

} P a y a n de T e j a d a . 
L a s p e r s o n a s q u e pos te r io rmente se 

h a n p r e s e n t a d o a l e g a n d o d e r e c h o á los 
bienes son Doña Mi lag ros A g o a d o y 
A g u a d o , D . E n r i q u e Nevot y A g u a d o y 
Doña J u s t a C a m ñ s A g u a d o , q u e f u n d a n 
s u s p re t cns iones a l e g a n d o la p r i m e r a ser 
hi ja d e la difunta Doña Mar ía J u s t a 
A g u a d o y A g u a d o ; e l s e g u n d o ser lo d e 
la t ambién di funta d o ñ a Manue l a A g u a ­
do , h i ja á su vez d e D . S a t u r n i n o A g u a ­
do P a y a n d e T e j a d a , y n ie to , por cous i -
g u i e n t e , de és to ; y la te rce ra se r hija de 
la d i fonta D o ñ a A g u s t i n a A g u a d o , q u e lo 
fué d e D o ñ a M a n a J u s t a A g u a d o y A g u a ­
do , de q u i e u , po r c o n s i g u i e n t e , es n ie ta . 

Lo q u e so hace públ ico á los efectos 
exp resados y d e cou ío rmidad con el a r ­
t icu lo 1.111 d e ia ley d e En ju i c i amieu to 
c iv i l . 

Madr id 17 de Agos to 1 S 6 6 . - V . 0 B / = 
Mar iano F o u s c c a = E 1 E s c r i b a n o , por mi 
c o m p a ñ e r o S r . l . a to r rc , J u a u M a r t o s . 
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D. J o s é R o d r í g u e z Z a p a t a , M a g i s t r a ­
do d e Aud ieuc ia q u e h a sido y J u e z a c ­
t u a l m e n t e d e ins t rucc ión del d is t r i to do 
Pa lac io de es t a cap i t a l . 

Por la p reseu te requis i tor ia se c i ta , 
l l ama y e m p l a z a á Celest ino A g u a d o , t ra ­
bajador q u e h a sido en el tejar d e Dou 
J u a n Alonso R e v e n g a , pa ra q u e eu té r ­
m i n o d e 10 d í a s , á c o n t a r desdo la p u ­
bl icac ión, comparezca en es te J u z g a d o á 
pres t a r l u d a g a t o n a eu la c a u s a q u e con ­
t ra el m i s m o se s i g u e por h u r t o de un 
c a r r o , u n a ínu la y tos apare jos d e la m i s ­
m a ; ape rc ib ido q u e do no hace r lo se rá 
dec la rado rebe lde , pa rándo lo el perjuicio 
q u e h a y a l o g a r . 

Y e n c a r g o á todas las Au to r idades del 
Reino q u e caso de se r h a b i d o e l Celes t i ­
no A g u a d o procedan á su c a p t u r a y lo 
p o n g a n a mi disposic ión, cou lo q u e c o n ­
t r ibu i rán á i a b u e n a admin i s t r ac ión de 
j u s t i c i a . 

Dada eu Madr id á 13 de Agos to de 
1 8 8 6 . — J o s é Rodr íguez Z a p : i t u . = B l a c ­
t u a r i o , Narc i so T r i b a í d o s . 

C E B R E R O S 
D . Eus t a s io B a r b e r o , J u e z m u n i c i p a l 

de e s t a v i l la do Cubreros , i n t e r ino in s ­
t r u c t o r de la m i s m u y su pa r t i do , por 
h a l l a r s e el propie tar io d i s f ru tando do li­
cenc ia . 

l 'or la p r é s e m e requis i tor ia so e x h o r ­
ta á todas las Au to r idades á q u e co r re s ­
p o n d a su c u m p l i m i e n t o , q u e por s u s de­
pendien tes se proceda con la m a y o r u r ­
genc ia á la busc; i , c a p t u r a y remis ión á 
es te J u z g a d o do t r e s y e g u a s y un c a b a ­
llo, c u y a s s e ñ a s se i n s e r t a n á es ta con t i ­
nuac ión , q u e h a n s ido robadas en la no­
c h e de l 31 de J u l i o ú l t imo en ju r i sd i cc ión 
ile F re sued i l l a , asi como de las pe r sonas 
eu c u y o podor se e n c u c u t r e u las» e x p r e s a ­
d a s caba l l e r í a s , ¿ no ser quo jus t i f iquen 
habe r l a s a d q u i r i d o l e g í t i m a m e n t e , pues 
asi lo t e n g o aco rdado eu c a u s a c r imina l 
q u e con t.il mot ivo se i n s t r u y e . 

Dado eu Cebrcros a 7 de A g o s t o de 
l 8 8 6 . = E u s t a > i o B a r b e r o . = P o r su man­
dado, Mateo P é r e z . 

Seña* de la oaUtiUr a perteneciente 
á ¡i >n ;irt Felipe. 

U n a y e g u a pelo n e g r o , a t z a d a seis y 
media c u a r t a s , e d a d c u a t r o a ñ o s , ca l zada 
d e t r e s e x t r e m i d a d e s , con t o d a l a c r i n . 

De Pedro Prieto. 

Otra \ e g u a pelo rojo oscu ro , a l zada 
c o m o la an t e r i o r , e d a d t res a ñ o s , con 
toda la c r i n . 

De tttSm Muño:. . 

Una y e g u a pelo n e g r o , s i t a d * siete 
c u a r t a s , e d a d c e r r a d a , l u n a r e s p e q u e ñ o s 
e n los cos t i l l a res , cou a l g u n a s s o b a d u r a s 
de la col lora en ios p-.chos y o t ra por bajo 
dei codil lo d e r e c h o á la par to de afuera , 
ror.adas a m b a s pa tas do l as c u e r d a s de la 
t r i l l a , con u n a es t re l la p e q n e ñ a en 11 
frente, inev.ciado el pelo na tu ra l cou lo 
b l a n c o , u n poco c a r e t a d e la nar iz d e r e ­
c h a y u n poco c a l z a d a do un p ié , a l r e ­
dedor de ! c a s c o . 

De Tdet/oro Mayorga. 

Un caba l lo c a p ó n , pe lo n e g r o , e d a d 
seis a ñ o s , a l z a d a s s i s y m e d i a c u a r t a s , 

t iene un b u l t o eu el lomo, e squ i l ad , 
cr in p a r a la co l le ra . Ia cola recor t ts 
coa h o n d i d u r a en la oreja derecl 
m u e s c a en la izquie rda por delante * 

P a r a pa¡ 
G E T A F E 

:t> de cos t a s á i » ' » i ' a » v u t cus ían a que ha 8 4 
c o n d e n a d o Bc rna rd iuo P a r i e n t e O s e ­
en c a u s a por les iones á T o m á s R o j 1 0 ' 
guez, se v e n d e en públ ica subas ta ¡J*] 
precio de 1.527 pese tas 75 céntimos a 
c o n t a d o y a el 2 5 por 100 de la dr» 2 tt£ 
pese ta s q u e s i rv ió de tipo para la subaS 
an t e r i o r , y previas las condiciones a 
se e x p r e s a r á n , la fin.-a s i g u i e n t e : 

U n a casa s i ta en V a l d e m o r o , ca l léa­
las Monjas , n ú m . 2 2 : q u e Jinda n o r í 
d e r e c b a c o u o t r a de F ranc i sco Marn Q &. 
por la izqu ie rda con ot ra quo fué de \ ' 
ton io G a r c í a y por la espa lda con tierra 
d e h e r e d e r o s d e F e r m í n Beu i to ; la 
h a sido t a s a d a en 2 .037 p e s e t a s . ' "l 

Condiciones. 
l.m El tipo pa ra la s u b a s t a será el QJ 

1.527 pese tas 7 5 c é n t i m o s . 
2 . a P a r a s e r a d m i t i d o á o ü a s e c e r > 

8ignará p r e v i a m e n t e eu la mesa de 
J u z g a d o el 10 por 100 efectivo de dicho 
t i p o . 

3 . a N o se ad tu i t i r áu pos tu ras que rw 
c u b r a n las dos t e rce ras p a r t e s de aqusjh 
c a u t i d a d . 

E l r e m a t e t e n d r á l u g a r en la sa l a - tv 
d icnc ia d e es te J u z g a d o , á las diez eo 
pun to do la m a ñ a u a del d í a 7 de Se», 
t i e m b r e p r ó x i m o , y en el m i s m o acto se­
rán dcvue . t o s los depósi tos á los licitad», 
res q u e no sean el mejor postor . 

Lo q u e se h a c e púb l ico por medio dei 
p r e s e u t e . 

Dado en Getafo á 9 d e Agosto d< 
1 8 8 6 . = J u a n H i d a ! g o . = Ante mí, Camilo 
G a r c í a . 

T O R R E L A G U N A 
D . Lu i s G u t i é r r e z y Sojo, Escríbaos 

d e ac tuac iones en ol J u / . g a d o de instrno» 
ción d e es ta villa y su par t ido . 

Doy fe q u e en la casa q u e se dirás» 
h a m a n d a d o p u b l i c a r eu los periódicos 
oficiales la s i g u i e n t e : 

R e q u i s i t o r i a . — D . J u a n Antonio ü u -
co, J u e z m u n i c i p a l é in te r ino de iostrno-
ción d e es ta vi l la y su part ido.—Por I» 
presento requis i tor ia c i to , l lamo y em­
plazo á J o a q u í n S i e r r a J i m é n e z y líiega 
Muño/. H e r n á n d e z , al pa rece r gitano*, 7 
c u y o pa rade ro se i g n o r a , pa ra que •': a 
t ro del t é r m i n o de 10 d í a s 8e presente* 
eu es te J u z g a d o á r e sponde r á los c a r ¿ * 
q u e les r e s u l t a n eu la c a u s a que cuntí» 
los m i smos so i n s t r u y e por hur to dedal 
y e g u a s cou s u s c r i a s , de la propiedad da 
Emote r io G r a n a d o , do la Cabrera , la ios* 
d r u g a d a de l 12 do J u n i o ú l t imo ; aperci­
bidos qn • •!•• n > c o m p a r e c e r serán d^cl** 
rados rcbo ldes , ¡ tarándoles el perjuida 
que h a y a l u g a r . 

Al propio t i e m p o , r u e g o y e u c a r g o i 
todas las Autori la Jos c iv i les , m i l i t a r a s ! 
ind iv iduos do la policía jud ic ia l , q o e * 
el caso de se r h a b i d o s d ichos g i l 4 0 0 * 1 

procedan á su de tención y c o n d u c e 1 

¡a cárcel de es te par t ido , á mi disposr 
c ión , p a r a lo c u a l s o h a r á n constar S H 
s e ñ a s a l final. . 

Dado en T o r r e l a g u n a á 9 de A g e » 
de lNKG.-=Jua:. A Moni» 
G u t i é r r e z . 

Seña* de lo* gitanos. 

E l u n o d e u u o s 2 5 á 30 años , e j 
t u r a m á s b ien a . t a . color cetr ino, 
n e g r o , cou b igo te , a l g o t a r t a m u d o y 
do . y vest ía t ra je y sombre ro u e & \ ¿ 
coi b a t a e n c a r n a d a con aui l lo ; y e. o 
de u n o s 2 0 año-», sin b a r b a , color 
n o . pelo c a s t a ñ o , y ves t í a traje de o o j 
o«Curo. al pa rece r d e lani l la , o o r b a U j " " ^ 
biéu d e color y botas de becerro 
s i endo , a l parecer , vecino ne Can»»»" * 
Madr id . . nJJm 

C o r r e s p o u d e con su or ig ina l a q o ° . ^ 
r e m i t o . . , . v f r f 

Y p a r a q u e se pub l ique en el 
o P t c t a L c e e s t a provincia , autorixo e. p*^ 
s e n t é en T o r r e l a g u n a á 9 de Ago» ' ^ 
l&t¡0 « V . B . ° = J u a n Antouu> u a s ^ -
L u i s G u t i é r r e z . 

11AMUD: ISS6 FxuoU U?ojr*iie» á¿ l » » ^ * ^ 

file:///egua

